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Senhores Deputados da Nação Portigueza: 



As fabricas (l'alcool denominadas de Santa Clara e Lagoa, 
da ilha de S. Miguel vêem respeilosamenle expAr-vos a penosa 
e insolúvel situação para todos creada pelo decreto de 2 de 
março ultimo, que, subitamente e sem a menor prevenção, rom- 
peu o regimen sob que se vivia, creado pela lei de 12 d abril 
de 1892, periurbando todas as relações que á sombra, e em vir- 
tude d'ella nasceram, e que affectam a quasi totalidade das 
classes daquella ilha; e vem lembrar-vos, e preslar-se a um 
alvilre, que julgam poder ainda minorar o mal. 

Gomo determinava aquella^lei, creou-se um grémio, por cujo 
contracto, approvado por portaria de 8 de julho de 1892, toma-, 
ram sobre si a obrigação imposta pela lei ao grémio de comprar 
toda a balata que, duranie a vigência do mesmo contracto, se 
cultivasse na ilha de S. Miguel, pagando-a pelo preço máximo 
dos ullimos três annos. 

Assim a compraram na colheita ultima de 1892-93, e a 
mais insuspeita prova, de que satisfizeram leal e completamente 
esse seu compromisso, encontra-se nas allegações das mais pon- 
derosas represenlações das ilhas, ultimamente remettidas para a 
metrópole, em defeza dos seus interesses com relação a álcool. 

E contractaram com os cultivadores nos mesmos termos im- 
postos pela lei, no que respeitava á futura colheila de 1893-94, 
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da publicação do decreto de 2 de março, chegado 
I) 10, por isso que, como a própria lei revela, precisam 
ivadores prevenidos, o mais tardar, até fevereiro, para 
destinar a sua cultura seguinte, 
decreto, porém, annullando o grémio, mandou pagar 
'imposto por cada litro d^alcool existente nos depósitos. 
úVàv lamentável perturbação na exportação dos vinhos 
)ara não accumularem um deposito tão importante, as 
ibmetteram-se a pagar esses 100 réis sobre o álcool 
1 nos seus armazéns de Lisboa e Porto, com o pro- 
querercm ás Gamaras a restituição de 50 réis. 
?pois de terem pago tal imposlo sobre tal álcool, exi- 

tambem 12 por cento d'addicionaes, quando se não 
lo addicionaes ao grémio. 

liões de distinctissimos advogados corroboram que não 
a exigir mais do que 50 réis pelo álcool fabricado e 
0. Alguns chegam mesmo a opinar que não é exigível 
5um, ou somente o de 20 réis da lei de 13 de julho 
lor isso que juridicamente entendem, que o decreto de 

ultimo suspendeu a lei de 12 d'abril de 1892, pas- 
orar a legislação anterior, como fundamentam e des- 

sobrevindo o decreto de 2 março, que destruiu toda 
e cousas estabelecidas, viram- se estas fabricas obri- 
clarar aos cultivadores de batata que os contractos, 
elles tinham feito para a futura colheita de 1893-94, 
los. 

^s, mesmo com os 50 réis correm ellas o risco de não 
1 venda, pela concorrência do álcool de vinho que ne- 
;to paga. 

3 exemplo do anno de abundante colheita de vinho 
rn que o governo, depois de haver transferido a co- 
mposto para 1 de julho, se viu obrigado a restituir o 
m anno, como se reconhece no relatório da commis- 
lara dos srs. deputados sobre o projecto da referida 
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lei de 1892; isto porque o álcool de vinho se chegou a vendera 
menos de 120 réis por litro, e o álcool industrial ao preço de 
132 réis também por litro como se vê pelas declarações juntas 
das principaes casas negociantes de vinho do paiz. 

Prestam-se, porém, se em vossa sabedoria entende 
é alvitre adoptavel, a realisar os compromissos que h; 
mado com relação á batata já plantada para a colheita 
1893-94, pagando-a, como obrigava a lei de 12 d'abril 
pelo máximo preço dos últimos 3 annos, como já pagai 
colheita próxima finda, se o parlamento mandar, mesmo 
dentemente de grémio, que seja mantida para a dita C( 
imposto único de 50 réis, como o grémio pagava. 

As fabricas representantes entendem ter cumprido \ 
apresentando esta solução á situação embaraçosa, (jue 
inesperado decreto de 2 de março ultimo, que alíecla ii 
tão geraes e momentosos ; mas, é a vós. Senhores, que 
•considerar e decidir se elle é acceitavel e efficaz. 

E, finalmente, senhores, não podendo os abaixo as 
duvidar, de que aos sentimentos de justiça do parlamen 
gna a arrecadação do imposto de 100 réis por litro, 
sido pago com o protesto de se rehaver o excesso sobre 
esperam confiadamente, que antes de tudo se ordene a 
ção do excesso indevidamente arrecadado, e se não tri 
mais de 50 réis o álcool fabricado nas condições d um 
que a lei de 1892 impoz. 



PELA FABRICA DE ÁLCOOL DE SANTA GLA 

João Patrício Alvares Ferreira. 

PELA FABRICA DE ÁLCOOL DA LAQÓA 

Bensaude & C.^ 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Consulta 



São procedentes as rasões jurídicas adduzidas conli 
lidade do art. 2.^ e § único do Decreto de 2 de março 
representação, de que uma copia acompanha esla consi 
gida ao governo pela commissão de vigilância dos inter 
districto de Ponta Delgada? 
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Ao Sr. Ministro da Fazen 



(QUESTÃO DOS AÇORES) 



Hl."» e Ex." 

Reali6ou-se hontem n'esta cidade um comício para s 
contra o disposto no art. 2."* e § único do Decreto de : 
do corrente anno. 

N'estas circumstancias, esta CommissSo, nomeada 
comício celebrado em 1891 contra o projectado monopol 
CO do álcool, para representar os interesses d'este distr 
mamente reconduzida, nSo pôde flcar silenciosa e ante 
impreterível o dever de ser, perante o governo de Sua 
interprete dos clamores que se levantam contra tal medi 

Foi ella para todos uma verdadeira surpreza, porqu( 
comprehender que o Poder Executivo dissolvesse o gre 
bricas d'alcool, a que elle tinha dado vida jurídica pela 
8 de julho de 1892, difUcil é comprehender que d'esse acl 
legalmente a duplicação do imposto. 

Realmente, por mais que se leia e considere a lei d 
de 1892 e respectivo regulamento de 12 de maio do m< 
nSo se eficontra ali estabelecido que no caso de não se 
grémio, ou de se dissolver depois de constituído, o que < 
a taxa do imposto de producçSo fosse de 100 réis poi 
d'aIcool puro. 

2 
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o art. l."" da citada lei estabeleceu o imposto de 50 réis e ado- 
ptou para a sua cobrança o regimen do grémio, a que impoz cer- 
toe nhriíTo/»?ÇAs e concedeu determinadas vantagens e no seu § 2.' 
inte: 

ias, que ficarem fora do grémio e aquellas que se es- 
de novo, ficam sujeitas ao pagamento pelo álcool que 
lo imposto de 100 réis por litro de liquido fabricado. x» 

;o ha grémio, nSo ha fabricas fora d'elle a cujos pro- 

»plicavel a taxa de 100 réis. 

lento ainda é mais expresso e terminante. 

le: 

V taxa do imposto de producção de que trata o artigo 
^ de 50 réis por litro de liquido fabricado. 

A taxa será, porém, de 100 réis para os productos 
[jue ficarem fora do grémio de que trata o capitulo IX 

grémio se consêiítuiy nos termos da lei de 12 d'abril 



; que a taxa de 100 réis era só exigível sobre os pro- 
ibricas não agremiadas, se o grémio se consiituisse ; 
jomprehender fabricas não agremiadas sem preexisti- 
irem fabricas agremiadas, e tanto faz, como já disse- 
mstituir o grémio, ou dissolver-se depois de constituido. 
) contexto da lei e dos conhecidos intuitos do legisla- 
ixa de 100 réis era uma protecção ás fabricas que se 
não só porque se lhes impunham obrigações e encar- 
iavara livres as não agremiadas, como porque o regi- 
lio facilitava muito a flscalisação e cobrança do im- 

e, a regra geral è a taxa de 50 réis ; a excepção é a 

íis ; e, segundo o decreto de 2 de março, desapparece 

e fica substituida pela excepção, d'este modo amplia- 

para que não foi legislada, o que é, na censura de 

ssivel. 

mais odiosa (releve-se-nos a expressão) fica a dispo- 
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siç&o do art. 2.* do dito decreto, tornando-se extensiva, pelo § úni- 
co, ao álcool existente nos armazéns e depósitos das fabricas que 
çonstituirara o grémio, o que, segundo consta, ainda se quer appli- 
car ao produzido e jâ vendido na constância do mesmo grémio. 

Comquanto, em regra, o que é nuUo não produza er " 
tudo cumpre respeitar em muitos casos, como no prese 
etos consummados. 

O poder executivo, pela portaria de 8 de julho de ii 
roa legalmente constituído o grémio e este cumpriu, desdi 
hoje, as obrigações estabelecidas na lei, e que derivavj 
constituição, comprando determinadas matérias primas em 
quantidade e preços estabelecidos, e com ellas produziu 
jeito a um imposto certo de 50 réis. 

Duplicar lhe agora o imposto, quanto ao álcool pr 
faltar o poder executivo peia sua parte ao cumprimento d 
ç5es contrahidas, pois o regimento do imposto sobre o ai 
belecido na lei de 1892 e a consequente constítuiçSo do g 
portam na essência um contracto bilateral. 

Não terminaremos sem ponderar que esta questSo do 
tem tornado cada vez mais momentosa, pelas suas relaç( 
capital e o trabalho, isto é, com as outras industrias^ o 
mente se demonstra peles seguintes algarismos : 

A producçSo do álcool das duas fabricas d 'esta ilha ( 
anno a 7.000:000 de litros. 

Compraram-se cincoenta milhões de kilos de batata d 
milhões de litros de milho, na importância total de 642:00 
fortes. 

Importou-se do continente cevada, centeio e aveia na 
cia de 80:000i{KXX) réis fortes, e cascos e saccaria na impo 
aOiQOOmX) réis. 

Em transporte de carvão, cascos e cereaes gasta-s 
mente 8:000)9000 réis fortes, e em salário do pessoal da 
40:OOOJK)00 réis. 

Em alugueis de armazéns 10:000]9000 róis fortes. 

Em seguros das fabricas e do álcool 17:000]ÍKX)0 réis 1 

Em fretes 40:000i9000 réis fortes e flnalmente em carvS 
únicos géneros que se importam do estrangeiro 60:000jWXX)i 
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ivam todas estas verbas em 927:000jí000 réis fortes, ca- 

ante que as duas fabricas necessitam empregar no seu 

annual. 
basta para mostrar quanto carecem ellas e são dignas 

o, principalmente por serem um esteio da industria agri- 

lense. 

nclusão, esperamos, pois, que o governo de Sua Mages- 

ninisterio da fazenda, dignamente gerido por v. ex.% re- 
disposto no art. 2."" e § único do decreto de 2 de março 
anno e que d'um modo deflnitlvo se attenda as conclu- 

resentação que o povo michaelense dirigiu a Sua Mages- 

tio de 1891, que se resumen no seguinte: 

berdade do fabrico e rectificação dos alcooes indus- 

iposto de producção não superior a 50 réis fortes, in- 

icional e complementar; 

otecção pautal contra a concorrência do álcool estran- 

Deus Guarde a V. Ex.' 
telgada 3 de abril de 1893. 

in.'^ Sr. Conselheiro Ministro e Secretario de Estado dos 
Fazenda, Augusto Fuschini. 

missão de Vigilância dos interesses d'este districto 

O PRESIDENTE 

CO Pereira Lopes de Bettencourt Athaide. 

Os VOGAES 

e Fonte Bella. 
ria Raposo d' Amaral, 
d* Andrade Albuquerque, 
e Jacome Correia. 
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Francisco Maria Supico^ representante do jornalismo < 
Delgada e das Gamaras da Povoação e Ribeira Grande. 

Luiz Soares de Soicsa. 

jyuarte d^ Andrade Albuquerque Bettencourt^ president 
ciedade Promotora da Agricultura Michaelense. 

António Soares Botelho de QusmãOy representante da 
de Villa Franca do Gampo. 

Miguel de Sousa Pinheiro, 

Matheus d' Andrade Albuquerque Bettencourt. 

Bernardo Machado de Faria e Maia, 

José Maria Alvares CabraL 

José Maria Raposo d' Amaral Júnior, representando a 
municipal de Ponta Delgada. 

José Alvares CabraL 

Francisco Alves d' Oliveira, representante do município 
deste. 

António d' Andrade Albuquerque Bettencourt. 

Luiz do Canto da Camará Falcão. 

João Bernardes d' Abreu e Lima. 

João de Mello Abreu. 
MonVAlveme de Sequeira. 
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Resposta do dr. Edaardo Alves de Sá 



Como advogado de algumas fabricas de álcool, das que se 
linham agremiado, tanto entendi que as disposições do art. 2.^ 
e seu § un. do Decreto de 2 de março ultimo eram contrarias á 
lei, que não só acon^lhei, mas interpoz recurso administrativo 
para o Supremo Tribunal Administrativo contra essas mesmas 
disposições . 

N'esse recurso sustentei que n'esse art. 2.® e seu § ham 
excesso de poder e violação das leis . 

Apenas, dos trabalhos que, como advogado dos recorrentes, 
me pertencia fazer, se acha elaborada a petição inicial do recur- 
so, a qual, por lei, pode ficar limitada a uma simples exposição 
dos principaes fundamentos e pedidos : 

Maior desenvolvimento terei de lhe dar na minuta do re- 
curso. 

Não obstante, junto aqui um exemplar impresso d'essa peti- 
ção, como parte integrante e indispensável do presente meu pa- 
recer. 

E referindo-mo agora particularmente á consulta, que me é 
feita acerca da representação da Commissão de vigilância dos ín- 
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teresses do disíricto de Ponta Delgada, que por copia tenho pre- 
sente, nâo só confirmo o que em resumo expuz na alludiida pe- 
tição de recurso; mas também e mui expressamente sou de pa- 
recer que os fundamentos ou rasões adduzidas n'essa represen- 
tação contra os cit. art. e seu | são inteiramente ju^idico^, a meu 
ver incontestáveis e irrespondiveis, e por isso procedentes : 



Mostra a representação, sobre que versa a consulta, que o 
Decreto de 2 de jnarç>o, especialmente quanto áo art. 2.'^ e |, é 
atacado com as seguintes razões: 

— que o Decreto duplica o imposto de producção, que, sendo 
de 50 réis, é por esse cit. art. 2."* elevado a 100 réis: 

— que, por mais que se leia e considere a lei de 12 de abril 
de 1892 e o respectivo regulamento de 12 de maio do mesmo 
anno, não se encontra ahi estabelecido, que, no caso do grémio 
se não constituir, ou de se dissolver depois de constituido, o 
que é o mesmo, a taxa do imposto de producção fosse de lt)0 
réis por cada litro d'alcool puro: 

— que o art.'' 1 ."^ d'aquella lei estabeleceu o imposto de 50 
réis e adoptou para a sua cobrança o regimen do grémio: 

— que a taxa de 100 réis era só exigivel sobre os produ- 
ctos das fabricas não agremiadas, se o grémio se constituísse, e 
tanto faz não se constituir o grémio, ou dissolver-se depois de 
constituido: 

— que esta taxa era uma protecção ás fabricas que se agre- 
miassem, o que resulta do contexto da lei e dos conhecidos in- 
tuitos do legislador: 

— que a regra geral é a taxa de 50 réis e a de 100 a exce- 
pção — e o Decreto de 2 de março commctte esta inversão 
inadmissivel de eUminar a regra e estender a excepção a um 
caso, que por lei não entrava na sua incidência : 

— que esta duphcação do imposto realisada pelo Decreto de 
2 de março importa faltar o Poder Executivo ao cumprimento das 
obrigações, que lhe incumbiam pelo contracto da constituição do 
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grémio, que é um verdadeiro contraclo bilateral, cm que o mesmo 
Poder Executivo é uma das partes. 

São estas inteiramente as mesmas razões, em que fundei o 
meu recurso administrativo já dito e que por copia junto. 



A tributação da álcool é moderníssima em Portugal, é verda- 
deiramente mais do que contemporânea, é acíucd. 

As necessidades imperiosas do thesouro publico, a angustia 
das finanças portuguezas, despertaram a, infelizmente, tão des- 
cuidosa e ligeira attençao dos nossos homens de estado, e poze- 
ram-lhes em frente o movimento, que n'alguns paizes da Europa 
e da America se ia produzindo (sempre inconscientemente) em 
franco inicio, substituindo-se lentamente as tributações que inci- 
diam sobre productos, ou fontes de producção essenciaes á exis- 
tência social, pelas que recahiam sobre as industrias e as 
mercadorias dispensáveis, ou em qjue a hygiene e alimentação 
publicas podem tanto soífrer. 

Lembraram-se então de tirar, de súbito, da producção do ál- 
cool uma receita importante; mas a industria nacionalisara-se á 
sombra de uma legislação que mal a tributava, e nos Açores com 
a dislillação da batata doce tomara um prospero desenvolvimento 
auxiliando intimamente a agricultura insular: ' 

A taxação definitiva, como se dizia nas discussões d'eslas 
medidas, foi reputada impossível ; entendendo-se por definitiva 
Uma tributação intensa a ponto de que eram todos de accordo 
em que tal systema faria fechar as fabricas existentes, que não 
poderiam manter-se sob imposto tão esmagador. 

A estes elemejilos encontrados de discussão e estudo d'este 
objecto, juntavam-se as encontradas opiniões de liberdade de in- 
dustria e de systcmas de monopólio, avenças, grémio; isto sempre 
n'este iticonsis lente combale, em que vemos envolverem-se todas 

3 
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as reformas governativas contemporâneas: predominando cpiasi 
sempre as ideias de am exagerado individualismo, no meio de 
orna desorientação mental, desagregada e metaphysica. 

iltimo, e ainda sempre proveniente doesta faJta de theo- 
le e positiva, appareceram os partidários da regeneração 
pela agricultura nacional, e influíram por tal modo, 
ria de Lei de 12 de abril de 1892 é mais uma lei agri- 
ue uma medida fiscal ou financeira. 

ssim, que o minisiro Marianno de Carvalho, auclor da 

de julho de 1888, que creara pela primeira vez o im- 

producção do álcool, estabelecendo a taxa de 200 réis 

jilro; explicando no relatório da proposta de lei de 

ízembro de 1891 (D. G. n.^ 287 de 91) as razões por 

)vemo não tinha podido aproveitar-se da auctorisação 

pela Carta de Lei de 30 de junho d'esse mesmo anno, 

meios, para adjudicação do exclusivo do fabrico e recti- 

los álcoois chamados induslriaes; propõe o svsteraa da 

por avença, cria pela primeira vez o imposto de 50 

litro pago pelo grémio das fabricas nas condições do 

I l.*" — e, note-se bem, desde logo estabelece a taxa 
réis, mas como eicepçiO, no art. 9."* d'esse projecto, 
Qos lermos d'esses artigos, o álcool não fosse ^(de fa- 
cmiada. 

projecto não chegou a ser approvado, nem discutido, 
mudança de gabinete, e entrando o governo, em que 
la fazenda coube ao ministro Oliveira Martins, já conhe- 
scus trabalhos económicos applicados a Portugal. 

ojecto d'csfe ministro mantém a taxa de 50 réis do anlc- 
xlo c p imposto de producção. 

II artigo l."", porém, differe muito do que depois ficou — 
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e esta differcnça é particularmente interessante e importante para 
a interpretação, que procuro n'este parecer. 

«... entendi diz o relatório d'esse pro- 
jecto, que não devia retirar à distillação o ca- 
racter de industria livre e que se podia elevar 
a 50 réis a taxa do imposto de producção, » 

«... Entendi porém mais que 

o governo podia ficar auctorisado a 

contractar a avença collectiva, sem porém 
intervir nas condições da «agremiação.. . » 

A taxa de 100 réis appareceu também; mas sempre como 
excepção — mas agora para ser applicada ao álcool, que se apre- 
sentasse a despacho em qualquer alfandega, não tendo pago o 
imposto de producção fixado em 50 réis. 

Vejamos agora o texto do art. 1.*' d'este projecto e sigamos 
de perto a sua gestação, até ficar nos termos em que hoje se en- 
contra na C. de Lei de 12 de abril de 1892. 

Era elle assim, n'este projecto : 

«A aguardente e álcool produzidos no 
continente do reino e ilhas adjacentes, fi- 
cam sujeitos ao imposto de producção de 
50 réis por litro de álcool puro. 

§ 1.** — exceptuam-se » 

Apresentado em Cortes este projecto, a commissão de fazen- 
da modifica-o, cria o grémio, sem avença. Isto é : a modificação 
não foi inspirada por motivos financeiros, no âmbito dos quaes 
cabia a discussão da proficuidade de uma avença; mas sim por 
motivos de outra ordem, por ccnsideiaçces de fomento á agricul- 
tura; e assim se organisa um grémio^ COBStít&idO poromcOB- 



Digitized by 



Google 



20 
trata eom e goierne, eoD Dm caderno di encargos importutisstmo, 

lodo concebido em favor da industria agricola do continente e 
ilhas adjacentes. 

O grémio, até este projecto da commissão, já vinha nas ten- 
tativas de tributação do álcool ; mas vinha sob outra ordem de 
ideias ; vijiha com o fim de crear uma entidade collecíiva para o 
governo se avençar com ella. 

Aqui não. O grémio fica ; mas já não é a ideia fiscal, que o 
mantém ; é o desejo de protegar a industria agricola. E' o prin- 
cipio associativo imposto indireclamenle a uma industria para 
progresso e fomento de outra. 

O relator d'esta commissão era o deputado Pedro Victor — 
e lodos presencearam depois, quando ministro, que suas me- 
didas governativas giravam n'estas ideias mal esboçadas e pouco 
precisas ainda da expansão desegual da industria agricola, e da 
applicação a ella do principio associativo, como elemento de re- 
generação 

Era preciso, ou anles, queriam proteger a agricultura ; que- 
riam abrir-lhe um mercado certo a toda a producção de batata 
doce, de beterraba, de figo e de alfarroba;, impossivel seria 
realisar esla pretensão sem a associação das fabricas. Associa- 
das, era preciso impor-lhes o encargo do comprarem toda aquella 
producção agricola. 

Imposto este encargo, o governo em compensação, pelo ou- 
tro lado d'este contrato bUaíeral, offerecia, concedia o direito 
pautal á importação do álcool estrangeiro e o dobro do imposto 
a todas as fabricas, que não se quizessem agremiar ou que vies- 
sem de novo. 

Esse imposto — de 100 réis reapparece, ou mantem-se n'esle 
projecto da commissão, do mesmo modo, como eieepçfto, mas 
agora com este caracter fMíc€lo$ e impediúva. 
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Como já disse o embate indisciplinado das theorias e opi- 
niões de individualismo exagerado imperou aqui sensivelmente. 
As condições intellectuaes dos collaboradores d'estas reformas, 
e mesmo, n'uma certa percentagem, as condições do meio poli- 
tico porluguez, deram a victoria aos individualistas. 

Na camará dos dignos Pares pode bem dizer-se que d'esla 
lei só foi ouvida a voz de um digno par (Hintze Ribeiro), e para 
que ? para declarar que era pela industria livre. 

Foi por isso, que, não se podendo impedir não só que ficas- 
sem fora do grémio as fabricas, que bem quizessem, mas tam- 
bém que outras de novo se estabelecessem, porque impedir isto 
seria offender os principios da livre industria; a corrente dos 
que queriam proteger a agricultura levou naturalmente a impor 
taxas em dobro ás fabricas que ficassem fora do grémio ou que 
viessem de novo. 

Ahi a origem authentica da taxa de 100 réis — a sua úni- 
ca razão de ser — o seu único campo de incidência. 

N'outros termos : 

A lei cria o imposto de 50 réis, cobrado do grémio das fa- 
bricas — e ao lado d'essa taxa estabelece outra, em dobro, par^t 
as fabricas não agremiadas ou que de novo se estabelecessem: 
isto é uma taxa accessma subordinada á existência do grémio. 

Sem grémio, não se comprehende a taxa de 100 réis. 

Ella foi, como se vê, creada- na supposição da existência de 
um grémio de fabricas com um contracto bilateral com o Estado, 
com encargos a favor da agricultura, — grémio que recebia assim 
a compensação d'esses encargos. 

Imposto protector, — sem baver grémio a proteger, esse tributo 
fica evidentemente sem legalidade no regimen creado pelo De- 
creto de 2 de março: 

Imposto impeditivo indirectamente da creáção de novas fabri- 
cas, ou da livre industria, — esse tributoXica evidentemente absurdo 
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regimen da plena liberdade, deixado cm vigor pelo mesmo 
. de 2 de março. 

Eis aqui porque o art. l.*" do projecto do ministro Oliveira 
lins ficou logo pela commissão de fazenda da Gamara dos 
deputados redigido quasi como hoje se acha; pois que só foi 
escentado com as palavras, que hoje tem: depois dapublica- 
d'esíaleL» Dizia: 

«A aguardente e o álcool, que forem 
produzidos no continente do reino e nas 
ilhas adjacentes ficam sujeitos ao imposto 
de producção de 50 réis por litro de liquido 
fabricado nos íeiínos seguiníes: 

E em seguida, a commissão de fazenda inseriu dois paragra- 

s: 

No 1."* estabelece a regra de que «joara a cobrança e arre- 

ição d'tste imposto » as fabricas i( deverão constiíuir-se em gre- 

) — e nos alinea d'esse § 1.*" a commissão exara um verdadeiro 

mo de encargos^ imposto ao grémio a bem da industria agri- 



Feito isto, o § %"" veiu dizendo: 

<<Nio se constituindo o grémio, as fabricas 
existentes actualmente em laboração e aquel- 
las que se estabelecerem de novo, ficam 
sujeitas ao pagamento, pelo álcool que pro- 
duzirem do imposto de 100 réis por htro 
de liquido fabricado.» 

O § 2."* da lei actual diíTere; elle declara que: 

«is fabricas qoe ficarem fora do grémio e 



Digitized by 



Google 



23 

aquellas que se estabelecerem de novo ficam 
sujeitas ...» 

e segue como o artigo do projecto. 

Chamo agora toda a attençâo do consulente para este ponto. 
A differença do projecto para a lei, como se vê, é esta: 



No projecto : 
ccR&o se coostltniiKlo o grémio, 

as fabricas ...» 



e na lei : 



«As fabricas que flcuem ÍÓra 
do grémio ...» 



É frisante — decisivo. 

A lei actual não admitte que nlo haja gremíO. 

Admitte que haja fabricas qne flqDeni de ÍÓra: 

mas a hypothese que não haja grémio não é legal. 

As palavras d'este § 2.^ estão em absoluta harmonia com as 
do corpo do artigo: 

«Para a cobrança e arrecadação d'este 

«imposto... fabricas... deYerio constitoir-se 
«em grémio. . . » 

Fala a lei não íacoltatiYamente. Não diz: «podem constitDlr-se.» 
Fala imperativamente: «deverio constitnir-se.» 

Logo : 

Desfeito o grémio (e a meu ver illegalmente, mesmo até 
quanto á forma:) pelo Decreto de 2 de março, não ha fabricas 
ÍÓra, nem dentro do grémio. 

Só cís fabricas nOYas podia legalmente applicar-se a taxa de 
100 réis. 

Mas isto que é assim de uma tão saliente evidencia, fica abso- 
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lulamente fora de toda a contestação ou duvida, — se se fôr vêr 
como é que o projecto da commissão foi n'este § 2.** modificado. 

O sr. deputado Teixeira de Vasconcellos dizia sobre o pro- 
jecto da commissão de fazenda: 

«Innegavelmente este projecto assenta 
sobre a disposição consignada no | 1.® do 
art. 1.** e no § â."" do mesmo artigo, quer 
dizer, que todos os rendimentos flscaes que 
se possam obter por meio da approvação 
d'este projecto só podem alcançar-se, qDUdO 

O grémio possa ser constltnido . . . 

«... Sendo assim não se deve diffi- 
cultar a constituição do grémio, pelO COlltra- 
rlo, o goe o governo deve é procorar todos os 
meios de o impor 

«Ora, se o pensamento do governo é o 
grémio — e não pôde ser outro, porque 
sem grémio não pode colher a receita que 
espera obter da approvação d'esle projecta 
— é lógico que o governo acceite a emenda 
que mando para a mesa, qne tem por fim 
obstar a que qualquer conluio se faça no 
caso em que o grémio se não constitua . . . 

A outra emenda que mando para a 
mesa creio que está já consignada na emen- 
da do sr. relator, 6 ao § S.*' do art. 1."* 

«§ â.'' As fabricas actualmente existen- 
tes, que não queiram constltuír-se cm grc- 
«mio e continuem em laboração, e aquellas 
«que se estabelecerem de novo ficam sujei- 
«tas ao pagamento pelo álcool que produ- 
«zirem do imposto de 100 réis por litro de 
«liquido fabricado.» 
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Ora, a proposta apresentada pelo sn relator era esta: 

«Proponho para que sejam introduzidas 
no projecto de lei n.*" 51 as seguintes alte- 
rações: 

Art. 1.^ — Depois das palavras «ílhas 
adjacentes» accresceniar «depoís dapnblícação 
d'estaleí.» 

I 2.^ do art. 1.° — Redigir o principio 
d'este § pela seguinte forma : 

c(As fabricas qae ficarem fora do grémio. . .» 
seguindo a redacção indicada no projecto.» 

No seu discurso, o sr. relator chamou mesmo a estas emen- 
das «declarações sobre erros typographicos»— isto é, falando o re- 
lator «por parte da COmmlSSiO», vê-se até que á própria commis- 
são de fazenda não era admissivel a hypothese de não haver 
grémio. (*) 



(1) De muitos outros logares da discussão parlamentar esta mesma mente 
se descobre sem possibilidade de duvidas^ como se vê dos seguintes trechos : 

Do sr. deputado Pedro Victor : ^ Estava convencido de que a industria 
do álcool dos Açores preferiria agremiar- se com a industria do continente^ 
porque ganhava mais pagando 5o réis^ tlu que pag^ando lOOreifi tra- 
liallianflo om lilierflado»* 

Do sr. deputado Paulo Cancella : «., .a commissão estabeleceu no seu 
projecto como principio o n^remio». 

«c^ commissão apresenta como principio o grémio para se salvar 

das difficuldades expostas e estabelece o imposto de 5o réis por cada litro de 
álcool fabricado pelo grémio, 

«ATo § 2.° estabeleceu, porém, o imposto de loo reis sobre cada litro 

de álcool fjbricadoy pclan fabricas que não adberifiMein ao ffr<*- 
mio* ou para aquellat» que não se constituindo o grémio^ se estabele- 
cessem de nvo». 

«forque é também que as fabricas que ficarem fora do grémio^ ou 

as que se estabelecerem depois, hão e pagar o dobro ddo imposto pago pelas 
agremiadas f» 

4 
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Elaborada, pois, toda esta lei na ideia, no systema, no pre- 
ceito imperativo, de se constituirem as fabricas em grémio, é evi- 
dente que o imposto de 100 réis é absolutamente illegal, como 
se pondera na representação da Cominissio de Tlgilaocía de Ponta 
Delgada, applicado a fabricas que se aggremiaram — e n'um re- 
gimen, em que o Dec. de 2 de março tolheu a agremiação : 

« 

Porquanto nao é só illegalidade ter applicado a taxa de 100 
réis — illegalidade, violação da Lei de 12 de abril de 1892, 
egualmente é, tolher, como esse decreto tolheu, a agremiação das 
fabricas. 



Se esse Decreto, embora subscripto por um ministro só, aca- 
bou dictalorialmente com o systema de cobrança do unposto de 
producção por meio do grémio das fabricas, — não menos evi- 
dente 6 que então legal só era a tributação da lei de 1888 — 
que linha creado o imposto de producção, livre a industria, ta- 
xando 200 réis por decalitro; o que quer mesmo dizer, que 
quantidade inferiores a 1 decalitro nada pagavam. 



« Vè-se pela emenda apresentada hoje pelo sr. relator da commissão que 
as fabrica^ que ficarem fora do grémio pagarão o imposto de loo réis por 
litro o. 

tf Eu entendo que^ visto estabelecer-se o imposto de loo réis para as 

fabricas que não entrarem no g^remioo^ se pôde também permit- 
tir a liberdade do estabelecimento de fabricas ! embora se lance sobre ellas o 
mesmo imposto de loo réis que se lança para aquellas que não entram em 
grémio». 

tf Eu bem sei^ sr. presidente , que difficilmente se poderão estabelecer 

novas fabricas^ porque tendo de pagar loo réis por cada litro de álcool fabri- 
cado, não poderão luctar com as que pagam apenas 5o réis». 



Do sr. deputado Almeida e Brito : •dij^se apenas que não entrando para 
o grémio ficam pagando loo réis por litro». 
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Quanto a ler o Poder Executivo faltado ao cumprimento de 
suas obrigações, como allega a representação, também nâo é de 
agora que a minba opinião coincide com essa allegação. 

Alem do recurso já referido quanto ao art. 2.^ do Dec. 
de 2 março, também por parte de algumas fabricas dalcool 
interpuz e sigo perante o mesmo Supremo Tribunal Adminis- 
trativo outro recurso contra o art. 1.*" do Dec. 



No primeiro fundamento allegado pondero que o grémio, 
constituido em forma de contrato, como mandavam o regula- 
mento e a lei, não podia mais ser desfeito por acto gover- 
namental, desde que fosse apprOYddO pelo governo, como foi. 

Como já mesmo n'esla resposta tenho dito, o contrato 

era bilateral. 

Tinham encargos as fabricas — tinha-os o governo. 

As fabricas eram uma das partes — o governo, a outra. 

ÂpprOYadO pelo governo, equivalia isto á propoSta acceita do 
art. 549,^ do Cod. Civ. 

Como parle, não podia mais o governo ser joÍ2 em caosa 
própria. 

Promeltera manter o grémio e o tributo de 50 réis por 
litro. 

Nem o grémio conservou, nem o imposto de 50 réis. 

Tinham as fabricas fahado ás obrigações tomadas? Não. 



Se eram, ou não em numero legal — isso só os tribu- 
naes administrativos o podiam decidir entre o governo e as 
fabricas, as duas partes do contrato. 

Este fora celebrado em escriptnra pBbllca : 

Menos ainda sem sentença se podia desfazer um acto 
authenlico. ^ 

Tudo isto o reputo e tenho como matéria corrente entre 
homens de lei. 
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E por isso disse, e concluo repelindo, que as razões, al- 
adas pela Commissâo de vigilância dos interesses do districto de 
ta Delgada, na rej)resonlaçâo (jue em 3 do mez de abril 
mo dirigiu ao ministro de Fazenda, são todas juridicas, 
(Cedentes, irrespondiveis. 



Lisboa, 10 de mais de 1893. 



(a) Dr. Eduardo Alves de Sá. 



Esta consulta vem acompanhada do Icor do recurso admi- 
Irativo a que se refere — c que ó como segue : 



Senhor 



A V.a M.e recorrem João Patrício Alvares Ferreira, como representante da 
ica d'alcool SiWia Clara^ Bensaude & Comp.*, como representante da fa- 
a d'alcool Lagoa e Pedro Gomes da Silva, como representante da fabrica 
cool de ^alle de Linhares — da determinação ou decisão do Ex."° Minis- 
e Secretaiio d'Esiado dos Negócios da Fazenda, contida no art. 2.*» e seu § 
do Decreto de 2 de março do corrente anno de 1893, publicado no Diário 
loverno no dia 3 d 'esse mesmo mez, pelos motivos que passam a expor: 

A C. de Lei de i3 de julho de 1888 (diário do Governo n.» i58 de 14 de 

o de 1888) determinara que a aguardente e álcool produzidos no continente 

eino e ilhas adjacentes ncariam sujeitos ao imposto de producção de 200 

por decalitro de álcool puro, com as excepções contidas no respe- 

Auctorisado o Governo de V.a M.e pelo art. j.** d'essa lei a decretar os re- 
imentos que fossem necessários para sua execução, foi promulgado o T^e- 
aminio de 20 de SeUmbro de 1888 (Diário dò Governo n.** 234 de 12 de 
libro de i8£8) approvado pelo Decreto d 'essa data. 
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Esta era a legislação vigente ao tempo da publicação da C de Lei de 12 
de abril de 7992 (Diário do Governo de 2 de maio de 1892). 

N'este intervallo houve, como é sabido, muitas tentativas de reorganisação 
do systema tributário da producçao do álcool e aguardente, procurando-sê o 
estabelecimento do monopólio, que não poude realisar-se, e depois a cobrança 
do imposto por avença, chegando a ser apresentada na camará dos srs. depu- 
tados em dezembro de 1891, uma proposta de lei contendo as bases para o 
contracto definitivo para o pagamento d^aquelle tributo, por via da constitui- 
ção de um Grémio das fabricas (Diário do Governo n.*" 287 a pag. 3049, de 
1891.) 

Ahi fora augmentado o imposto existente, que era de 20 réis por litro, a 
' 5o réis garantindo o grémio o minimum de 40o:ocoíSí>ooo réis. 

O grémio tinha ainda outros encargos, e em compensação faziam- se ao 
grémio as concessões constantes do art. 2.*» das bases annexas a esse projecto 
de lei. 

Era só (note-se bem) n'esta hypothese e supposto, que o tributo se au- 
gmentára de 20 a 5ô réis. 

Os relatonos, representações e estudos relativos a estas tentativas de re- 
forma do systema tributário do álcool entre nós, durante estes dois annos de 
1890 e 1891, todos comprovam de um modo cabal e indubitável, que ne o 
impoNio fie augpmenlou a 50 réis* foi isso porque havia um contra- 
cto com as fabricas constituídas em grémio com seu caderno de pesados, en- 
cargos compensados com as concessões respectivas. 

N*outros termos : 

Sem estarem agremiadas as fabricas, sem grémio o imposto teria ficado 
da mesma taxa de 20 réis, o qual nr.esmo, como confessam os mencionados di- 
plomas, não tinha sido possivel nunca cobrar integralmente. 

Na allegação final doesse recurso, os recorrentes citarão os próprios tre- 
chos, textualmente, duende se deprehende e consta o que acabam de affirmar. 

Foi, portanto, n'estas circumstancias que veiu a C. de Lei de 12 de abril 
de iSg2^ estabelecendo efíectivamente a taxa de 5o réis por litro para o imposto 
de producção e creando o grémio. 

E logo em 21 de maio desse mesmo anno (Diário do Governo n.° 114 de 
1892) fti publicado o Decreto de 12 de maio^ approvando o regulamento res- 
pectivo, para a elaboração do qual pelo art. 4.*^ da Lei ficara auctorisado o 
Governo. 

Em conformidade com estes diplomas constituiram-se diversas fabricas (e 
enire ellas as recorrentes) em grémio, fazendo lavrar este seu contracto em 
forma legal e submetiendo-o, como precciiua\a o cit. regulamento, art. 7«.% á 
approvaçâo do governo. 

Esta approvaçâo foi-lhe concedida pela Portaria de 8 de julho de \8g2y e 
o grémio entrou em pleno exercício. 

Mezes havia já passados, que assim estava cumprida a lei, quando, sob as 
arguições erróneas de um sr. deputado, foi ordenado pelo Ex."° Ministro dos 
Negócios da Fazenda, em decreto de 2 de março corrente^ que ficasse de ne- 
nhum efleito a portaria que declarara o grémio constituido de conformidade 
com a lei, e ordenava o mais que d*elle consta. 

Não é, Senhor, doesta parte das deliberações do Ex."** Ministro da Fazenda 
que vêem recorrer aqui os supplicantes. 
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D'outro recurso faz objecto o que diz respeito á validade ou invalidade 
da constituição do grémio. 

Aqui os recorrentes, reservando aliás todos os seus direitos, apenas recla- 
mam e recorrem do preceituado no art. 2.<» e seu § d'esse decreto. 

Não mandou este decreto intimar as fabricas a novamente se reunirem 
em grémio nos termos da Lei e Regulamento de 1892. 

Este Decreto, como se vê especialmente d'esie art. 2.® ora recorrido, aca- 
bou com o grémio ; pelo menos, até ulterior resolução das Côries, como n*elle 
mesmo se diz. 

Dando por illegalmente constituído o grémio, o Ex."<» Ministro, reconhe- 
cendo que a Caria de Lei de 12 d'abril de j8g2 que creava o imposto de 5o 
réis para o álcool, eonulituldas an fabrlcau em i^reiíilo. e uú 
ii*eiila liypoiliese c mú para eMse caso* não a reputou mais appli- 
cavei. 

O que tinha, porém, a fazer, não era crear um imposto novo 1 o que 
em caso al^um podia fazer, por lh'o vedar terminantemente a Carta Const. 
da Monarchia ; — era, sim, mandar cumprir a legislação anterior ao grémio, a 
única, que regulava a tributação da producção do álcool e aguardente nas fa- 
bricas do continente do reino e ilhas adjacentes, nao liavcndo grcmlo. 

Isto é : 

O que havia a declarar era que a taxa legal de imposto, creado pelas 
Cortes, não liavondo grémio* era a de 200 réis por decalitro da Lei de 
i3 de julho de 1888. 

Em vez d'isto, o Ex."»* Mííiistro mandou tributar o álcool que se produzis- 
se e o existente nos depósitos e armazéns das fabricas que constituiram o gré- 
mio, com a taxa de 100 réis por litro ou i^sííooo réis por decalitro. 

Augmentou-se^ a taxa única legal, não liavendo grémio* de dois 
tostões a dez, por decalitro 1 

Quintuplicou-se, nem mais, nem menos, a taxa legal do imposto, pela or- 
dem singular (pois nem ao menos foi acto de dictadura) de um ministro, a 
quem, conforme lhe impunha a C. Constitucional, mais de que a todos, cum- 
prir as leis e fazel-as executar! 

E que a C. de Lei de 12 de abril de i8g2 só elevara o imposto de 20 réis 
a 5o réis, para o grcmio das fabricas, é o que, além do já exposto e que é de 
todos sabido, se revelia do art. !.• d'essa lei: 

Ahi o imposto não fci elevado a 5o réis absolutamente, incondicionalmen- 
te, para qualquer caso. 

Não. 

O art. diz «/ícjrn sujeitas ao imposto de producção de 5o réis por litro de 
liqui do /a bricado nom lermos seguintes s 

E estes termos são a constituição do grémio, o regimen de seus encargos, 
e de suas compensações. 

Temos, assim, portanto, presente o caso mais saliente e nitido de um evi- 
dente excesso de poder e violação das leiss 

Excesso de poder, emquanto, sigularmente, um ministro usurpa ás Cortes 
a attribuição, que supremamente e exclusivsmente lhes pertence, de criar tri- 
butos : ' 

Violação das leis, emquanto se despresou e postergou d'um modo insigne 
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a carta de lei de i3 de julho de 1888, que creava a taxa de 200 réis por deca- 
litro de producçao d'alcool no regimen da liberdade, sem monopólio, nem ag- 
gremiação. 

E quando assim não parecesse ; quando se entendesse que o decreto de 2 
de março, de que se trata, não destruirá o grémio, e deixava ás fabricas livre 
o agremiarem-se (o que não pode deprehender-se, nem forçando o texto do 
mesmo decreto, porque elle não as mandou intimar a constituirem-se em gré- 
mio novamente, antes mandou aguardar a decisão ulterior das Cortes) ; n'esse 
caso ainda o exeenso do poder e a yiolaçâo das lein permanece 
egualmente flagrante e violento no acto de que se recorre : 

No regimen do grémio a C. de lei de 12 de abril de 1892, não admit- 
tiu o imposto de 100 réis senão em dois casos : 

!.*») para as fabricas que se estabelecessem de novo depois da publicação 
da lei, em 2 de maio de 1892 ; 

2.'*) para as fabricas anteriormente existentes que nao se f ivensem 
querido agremiar. 

Não ha nenhum outro caso em que o imposto de 100 réis por litro possa 
ter logar. 

Nem ha n'essa lei, nem nunca houve lei alguma em Portugal^ que seme- 
lhante imposição contivesse : 

Assim, do mesmo modo, excedeu-se o poder que as leis conferem 
aos ministros, creando, inventando um imposto illegal de 100 réis. 

Viola-se a própria lei de 1892 no § 2.° do art. i.°, o qual não applicou a 
taxa de 100 réis senão a outros casos. 

Um circulo de ferro esmaga, pois, o acto abusivo, de que os recorrentes 
se queixam e de que recorrem : 

Ou o ministro quiz conservar o systema da agremiação das fabricas, ou o 
não manteve no seu Decreto. 

Se o quiz conservar, o imposto é de 5o réis. 

Se o não manteve, o imposto é de 20 réis. 

De 100 réis é que por motivo algum podia estabelecer- se. 

A lei só o creou em protecção das fabricas agremiadas e como pena 
ás que se recusem á a^^remiação. 

Não havendo grémio, o imposto de 100 réis não tem incidência legal. 

Se o grémio permanecia; então indispensável era que o governo fizesse 
constar aos interessados que o primeiro grémio estava mal constituido, inti- 
mando-se para que se constituíssem em termos legaes. 

Não obedecendo, como a lei não se podia executar, porque se baseiava 
na constituição do grémio, só havia a cumprir a legislação anterior á de 1888, 
isto é, o imposto de 20 réis por litro, e nunca o de 100 réis. 

Para qualquer lado, pois, que a questão se leve o excesso de poder 
e a wloiação das leis de 188S e 1892, sempre incontestavelmente, pro- 
vados e evidentes, sahem a toda a luz. 



EM CONCLUSÃO 

Os recorrentes pretendem e pedem, que se lhes dê provimento n'este re- 
curso decretando e mandando : 

I.* que se lhes não pode exigir a todo o álcool produsído e existente nos seus 
armazéns, como ao que for mais produzido, mais do que 200 réis por de- 
calitro de álcool de conformidade com a C. de Lei de 1 3 de julho de 1888, 
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visto ter cessado até ulterior resolução das Cortes o regimen do grémio : 
2.* que quando assim não parecesse, então se lhes não podesse exigir mais de 

5o réis por litro de álcool, conforme a C. de Lei de 12 de abril de 1892 : 
3.** que, em caso algum, se lhes possa exigir 100 réis por litro de álcool, taxa 

que lei nenhuma auctorisa. 

E mais pedem a V.* M.e haja de ordenar a sus- 
pensão do preceituado no art. 2.° do Decreto de 2 de 
março corrente, de que se trata; por quanto o damno 
causado aos recorrentes é evidentemente irrepa- 
rável : 

Se já antes da C, de Lei de 12 de abril de i8g2 
o próprio imposto de 20 réis por litro era tão one- 
roso, que nunca se chegou a cobrar integralmente, 
como oílicialmente se reconhece ; 

Se a própria taxa de 5o réis por litro só era to- 
lerável no refl^lmen do yremlo* em que a 
agremiação obstava a producção excessiva ao con- 
sumo e podia manter e regular os preços do mer- 
cado, sendo-lhe feitas diversas concessões favoráveis 
e de certo modo compensadoras d'aquelle augmento 
de imposto ; 

Se, para essa mesma taxa ser possivel e suppor- 
tavel, o grémio era protegido com o imposto de 100 
réis para a producção das fabricas não agremiadas; 
fica evidentissimo, que o fabrico e venda do álcool, 
gravado com 100 réis na liberdade absoluta d'estas 
mdustrias e commercio, se tornarão negativos. 

E, em todo o caso, desde que se vae resolver 
supremamente qual taxa se deve pagar, ou 20, ou 
5o, ou 100 réis, é de toda a justiça, que se suspenda 
a ordem de pagamento de 100 réis, embora se mande 
pagar o minimo de 20 réis, como afinal ha de pa- 
recer, que é o único devido. 

Protesto minutar e instruir afinal este recurso perante o Supremo Tri- 
bunal Administrativo. 



O ADVOGADO, 

Dr. Eduardo Alves de Sá. 
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Resposta do Dr. A. Ârtbnr de Carvalho 



Para responder com precisão e clareza á pergunta que se 
nos faz começaremos como que por exlractar as razões jurídicas 
que na representação se adduzem contra a legalidade do art. 
2.* e seu § único do Dec. de 2 de março ultimo. 



l.« 



ÂUega-se qae nem a lei de 22 de abril nem o Reg. de 12 de março de 
1892 estabelecem a taxa de 100 réis para o caso de se nio consti- 
tuir o grémio on de se dissolver depois de oonstituido. 

A allegação é verdadeira. 

Resulta do próprio Dec. de 2 de março, pois que, se na Lei 
de 12 d'abril e Reg. de 12 de maio estivesse estabelecida para 
tacs casos a taxa de 100 réis; nem elle declararia no seu art. 
1 ."^ inapplicaveis ás fabricas que constituiram o grémio as dis- 
posições dos citados Lei e Reg., nem se daria ao incommodo 
de estabelecer a taxa de 100 réis, 

5 
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Mas nem tal podia estar n'elles estabelecido. 
Quanto á Lei 

Porque ella foi proposta e approvada só para a hypothese 
de existir o grémio. 

Para d'isso convencer basta o § l.^^do art. 1.^ que diz: 

«Para cobrança e arrecadação d'este 
«imposto a totalidade ou. . . das fabricas 
«deverão constiluir-se em grémio. . . » 

Portanto sem grémio não se pode cobrar nem arrecadar o 
imposto estabelecido no art. l."" da cilada Lei, que também cor- 
robora esta interpretação nas suas ultimas palavras «fabricado 
nos termos seguintes.» 

Estes termos são os do § l."" e seus alíneas, que só á hypo- 
these do grémio dizem respeito. 

Mas se duvidas houvesse tirava-as por completo o estudo da 
Lei de 12 d'abril em face dos trabalhos parlamentares, que a 
precederam, assim: 

A Lei de 13 de julho de 1888, primeira que tributou a pro- 
ducção do álcool, foi suspensa por despachos ministeriaes pouco 
depois de posta em execução. 

E tão grandes foram as difliculdades oppostas á sua execu- 
ção, que chegou a restituir-se imposto já arrecadado, e a co- 
brança foi addiada pela Lei de meios de 19 de junho de 1889 
até 1 de julho de 1890. 

Em 14 de maio d'este anno apresentou o ministro da Fa- 
zenda um projecto de Lei reduzindo o imposto a 16 réis e re- 
gulando e suavisando a cobrança do mesmo imposto. 

Submettido este projecto de Lei á Commissão de Fazenda 
da Camará dos Deputados, esta, d'accordo com o ministro, sub- 
stituiu o projecto por outro, addiando para a sessão parlamentar 
de 1891 o legislar sobre o assumpto, projecto que foi approva- 
do, mas não chegou a ser discutido na Gamara dos Pares. 

Chegada a sessão de 1891 nada se fez até que appareceu 
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a Lei de meios de 30 de junho de 1891 aulhorisando o gover- 
no a estabelecer o monopólio do fabrico do álcool. 

O governo não usou d'essa authorisação, e em 18 d'oulubro 
do mesmo anno o ministro da Fazenda apresentou um projecto 
de lei, cuja summula era a avença com as fabricas reunidas em 
grémio garantindo este um minimo de 400 contos de réis. 

Não chegou este projecto a ser convertido em lei. 

Em 4 de março de 1892 foi apresentado novo projecto de 
Lei estabelecendo o tributo genérico de 50 réis por litro d ál- 
cool, facultando a avença por meio do grémio. 

A commissão de Fazenda reconhecendo : 

Que a proposta do governo adoptava a tributação genérica 
da Lei de 13 de julho de 1888: 

Que esta incidência geral do imposto representava uma des- 
egualdade, que traria a ruina para as fabricas do contmente es- 
tabelecendo o monopólio para as fabricas dos Açores : 

Que o imposto da mesma natureza estabelelecido pela Lei de 
13 de julho de 1888 nunca fora cobrado por completo chegando 
algum já arrecadado a ser reslituido : 

Entendeu a commissão que devia substituir o projecto do go- 
verno por outro que criasse um regimen transitório e conducente 
a preparar a industria do álcool para um systema de tributação 
genérico. 

Foi este o projecto convertido na Lei de 12 d'abril de 1892. 

Arvorou elle em principio o grémio, que na proposta minis- 
terial era a excepção. 

Aíjui temos já elementos e fortes para avahar que a Lei de 
12 d'abril veio principalmente para obstar á creação d'uma mes- 
ma tributação sobre o álcool e isso por meio do grémio. 

Mas a discussão do projecto traz a toda a evidencia a ver- 
dade da nossa affirmativa. 

O projecto appareceu mal definido a tal respeito, pois que 
diiiano § 2.** do art. 1.^ 

«Não se constituindo o grémio as fa- 



Digitized by 



Google 



36 

«bricas existentes aclualmente, que conti- 
«nuarem a sua elaboração, etc.» 

Parecia assim que se admittia a hj^olhese de vigorar a Lei 
sem existir o grémio. 

Submeltido á discussão na Gamara dos Deputados em ses- 
são de 31 de março de 1892, vários deputados notaram que o 
projecto não satisfazia o fim que tinha em vista, e um delles o 
sr. Teixeira de Vasconcellos propoz a seguinte emenda: 

«§ 2."* do art. l."* — As fabricas actual- 
« mente existentes que não queiram consti- 
tuir-se e continuem a laboração.» 

Justificou-a entre outros com os seguintes argumentos : 

«Innegavelmente este projecto assenta 
«sobre a disposição consignada no § 1.** 
«e no § 2.* do mesmo artigo, quer dizer, 
«que todos os rendimentos fiscaes, que se 
«possam obter por meio da approvação 
«d'este projecto só podem alcançar-se çt/an- 
«do o grémio possa ser constituído e como 
« aqui se attende aos elementos differentes 
«que concorrem para o fabrico dos álcoois, 
«elementos económicos inteiramente desi- 
« gnados, claro é que o grémio tem por fim 
« fundir e fazer desapparecer essas desegual- 
«dades tomando todas as fabricas e todos 
« os interesses industriaes solidários pezan- 
« do sobre elles em harmonia com os seus 
«recursos económicos o pagamento do im- 
«posto. Sendo assim não se deve difficultar 
« a constituição do grémio ; pelo contrario o 
«que o governo deve é procurar todos os 
«meios de o impor.» 
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«Ora se o pensamento do Governo é o 
«grémio, e não pôde ser outro porque sem 
«o grémio não pôde colher a receita que 
«espera obler da approvação d'este proje- 
«cto, é lógico que o Governo acceile aemen- 
«da que mando para a meza.» 
Na sessão de 1 de abril de 1892 o relator da commissão de 
Fazenda apresentou o resumo das emendas acceiles e de inicia- 
tiva da commissão. 

Entre estas a seguinte : 

« § 2.** Eliminar as palavras do princi- 
pio do período até á palavra laboração e 
substituir pelas seguintes : 

«As fabricas que flcarem fora do Gré- 
mio.» 

Esta emenda não é senão a do sr. Teixeira de Vasconcellos 
mais claramente redigida. 

E foi com ella que o projecto foi approvado, passando tal re- 
dacção para a Lei, visto que na Gamara dos Pares o projecto não 
soffreu alteração. 

Esta differença entre o projecto e a lei, bem mostra que se 
quiz tirar toda a duvida acerca da possibilidade da lei reger para 
o caso de não haver Grémio. 

Na Gamara dos Pares a discussão foi limiladissima mas ainda 
traz luz sobre o assumpto. 

O Ex."™"* Sr. conselheiro Hintze Ribeiro, actualmente Presi- 
dente de Gonselho de Ministros, tendo assignado o parecer com 
declarações, disse: 

«Eu prefiro a tudo o principio de liber- 
«dade de industria, ou o pagamento do im- 
« posto de 50 réis por litro, cobrado nas al- 
«fandegas em relação ao álcool produzido 
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«nas ilbas e por avença em relação ao ai- 
«eool produzido no continente.» 

Esta é a minba opinião. 

«Eu não recuso a minba approvação a 
«este projecto porque traz um grande au- 
«gmento de receita para o tbesouro, e mes- 
«mo como medida transitória, representa 
«uma transacção entre as condições diver-* 
«sas da mesma industria, no continente e 
«nos Açores. 

Estas asserções que não soffreram contradícção mostram que 
Gamara dos Pares como na dos Deputados se pensou 

«Que a lei de 12 d'abril era transitória 
«e destinada a fazer desapparecer a des- 
«egualdâde inberente a uma mesma tribu- 
« tacão do álcool por meio do Grémio e no 
«praso de 5 annos.» 

Sem grémio a taxa de 50 réis é pois inadmissirel. 

Isto mostra que era impossivel perante a letlra e espirito da 
lei encontrar n'ella estabelecida a taxa de 100 réis para a bypo- 
tbese de não existir o grémio a que ella não visava. 

Quanto ao Regulamento 

Porque não podia conter disposições contrarias á leltra e es- 
pirito da lei e com effeito n'elle apenas se encontram disposições 
absolutamente confirmativas de que a Lei de 12 d'abril apenas 
regula para a bypotbese de bavcr grémio, e, entre outras, as dos 
§§ 2.*" do art. 1.** e único do art. 2.*" citados pela represen^ 
tacão. 

Em conelnsão sobre esta parle : 

Da verdade da afiSrmaliva decorre naturalmente a sua pro- 
cedência contra o Dec. de 2 de março asskn : 

Se na Lei de 12 d'abril e Beg. de 12 de maio de 1892 se 



Digitized by 



Google 



39 

Dão eocoQlra estabelecido o imposto de 100 réis para o caso de 
não haver grémio, onde está estabelecido tal imposto? 

Evidentemente no Dec. de 2 de março é só n'elle que assim 
crèon imposto novo. 

Ora a creação d'um imposto, não já pelo systema abusivo das 
dicíaduras. mas por uma simples determinação d'um ministro, 
oíTendc os art. 13 da Cart. Gonst. e 12 do Acto Addiccional, e 
leva-nos a passos agigantados para a confusão dos poderes legis- 
lativo e executivo ou para o absolutismo. 



2. 



Cita-S6 o art. 1." § 2." da Lei de 12 d'abril c o art. 2." e sen § hbIco do 
Reg. de 12 de maio, como qne para combater a ideia de pela dissolDçfto 
do grémio ficarem todas as fabricas sujeitas ao imposto de 100 réis, 
por deYerem considerar-se todas como n&o agremiadas. 

E verdadeira a doutrina e absolutamente procedente, se 
alguém tiver a audácia de defender o Dec. aventando a ideia de 
que pela dissolução do grémio todas as fabricas ficam sendo 

fabricas não agremiadas 

e portanto sujeitas ao imposto de 100 réis indicado no § 2.^ do 
art. 1.^ da Lei de 12 de abril e § único do art. 2.'' do Reg. de 
12 de maio. 

Mas tal defeza seria phantastica : 

Perante a Lei e Reg. pelo que já dissemos : 

Perante o mesmo Dec, visto que no art. 1.® declara inap- 
plicavcis as disposições de Lei e Reg. citados. 

Perante o próprio art. 2.® que deveria em tal caso ser ape- 
nas uma excepção do art. 1.^, que não é, aliás teria sido expressa 
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; palavras d'onde se deriva a taxa de 50 réis, inserias no final 
rligo l.' 

Perante a significação das palavras fabricas não agremiadas, 
que: 

5e a Lei e Reg. citados entenderam por fabricas não agre- 
las as que ficassem fora do grémio, e d'isso não pôde duvi- 
se perante o § S."" do art. 1.^ e quanto ao Reg. era face do 
lico do art. 2."* — claro é que não existindo este não ha cousa 
ma fora d'elle. 

S mesmo *absurdo suppõr fabricas não agremiadas sem a 
encia do grémio, como o seria comprehender negociantes 
matriculados sem a existência da matricula, ou a de indívi- 

não sujeitos á soberania portugueza sem a existência d'esta, 

etc. 

Perante principios rudimentares e de direito universal; 

E de todas as leis e entre nós encontra-se especialmente 

ignado no art. 11 do cod. civ., que a lei d^excepção (no caso 

to o imposto de 100 réis) ás regras geraes se applica só aos 

s n'e]la expressos. 

É principio geralmente acceile que em matéria d'imposto a 

dmterpretação restricta, 

È doutrina constante de dezenas de resoluções do Conselho 
lado, de que nos occorre citar as de 20 de maio e de 14 de 
) de 1869, duas de 16 de junho de 1876, publicadas na 

de Leg. e Jurisprudência, vol. 2.^ pag. 693 e 841 e 13.** 

143 e 223 e a de 16 de julho de 1890 publicada no vol. 
890 da collecção de Dec. sobre consulta do S. T. Adm. 
Finalmente veio até nós dos áureos tempos da sciencia do 
to na antiga republica Romana o brocardo juridico favora- 

aniplianda odiosa resíringenda, ao qual se deve obediência 
cialmente em matéria crime e tributaria. 
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3,« 



Diz-se qne a taxa de 100 réis era ama protecção ás fabricas agremiadas 
e compensadora para as mesmas das obrigações e encargos qne n&o 
pesaTam sobre as nao agremiadas e da facilidade qne o grémio tra- 
zia á fiscalisaçio e cobrança do imposto. 

Não é d'este ou d'aquelle artigo da Lei e Reg. de 12 d'abril 
6 12 de maio de 1892 que resulta a verdade d'esla asserção. 

E de todos, visto que Lei e Reg. tinliam por fim uma boa 
receita para o Estado por meio do Grémio, acompanhada de 
pouca despesa com a físcalisação e cobrança do imposto; e os 
encargos do Grémio bem a claro se mostram, tanto na Lei como 
no Reg. 

Tiniia-se em vista o Grémio, impunham-se-lhe ónus pesados, 
era necessário que todos os induslriaes d'alcool ou entrassem 
para o grémio ou ficassem em condições de producção nunca 
superiores ás dos agremiados. 

D'ahi a taxa de 100 réis para os que ficassem fora do 
grémio. 

Mas será a affirmativa argumento contrario ao preceito do 
Dec. de 2 de março? 

Por certo que sim, visto que tendo cessado a causa deve 
cessar o effeito. 

Não ha compensação a dar nem á receita, cuja cobrança o 
Grémio tornava possivel, nem aos encargos por elle tomados, 
deixou portanto de ter razão de ser a laxa de 100 réis estabele- 
cida na Lei de 12 de abril. 

Ficou-a tendo pelo art. 2.® e § único do Dec. de 2 de março, 
pbservar-nos-hão talvez. 

Â isso respondemos : 
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A laxa de 100 réis do Dcc. de 2 de março como imposlo 
novamente creado representa: 

1.® — OíTensa dos art. 13 e 12 da Carla Conslilucional, e 
Acto Addiccional, vislo que n elles claramente se estabelece «que 
o poder legislativo reside nas Cortes com a sancção do Rei» que 
os impostos são votados annualmenle pelas Cortes, e que as leis 
que os estabelecem sâo obrigatórias somente por um anno. 

2.** — Desprezo pelo principio d'egualdade da lei prescripto 
no art. 1 45 § 12 da Carla Constitucional, em obediência ao qual 
se fez e approvou a Lei de 12 de abril de 1892, como resulta 
do seguinte : 

A commissão de fazenda da Camará dos Deputados, quando 
em substituição do projecto de lei do Governo apresentou o pro- 
jecto que foi convertido na Lei de 12 d'abril de 1892, disse no 
seu parecer : 

«Que o projeclo de lei do Governo ou 
«outro qualquer estabelecendo uma mesma 
a tributação sobre o álcool trazia a ruina 
«das fabricas dos Açores, porque estes o 
«produzem em condições muilo mais van- 
«tajosas (40 a 50 réis de differença em 
«litro). 

«Para obstar a essa desegualdade pro- 
« punha o regimen do Grémio por 5 annos, 
«praso que entendia necessário para a in- 
«dustria do álcool poder entrar n'uma pbase 
«em que a tributação egual podesse ser 
«applicada.» 

E como o grémio não teve um anno d'existencia claro é que 
a tributação por egual quanto ao álcool que se produzir conslitue 
uma verdadeira desegualdade. 

3.^ — Esquecimento da Lei de 13 de julho de J888, visto 
que a taxa do imposlo de producção do álcool actualmente em 
vigor é a de 20 réis n'ella estabelecida, assim : 
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Tribulação genérica sobre a producção do álcool entre nós 
só se encontra nas citadas Leis de 1888 e 1892. 

A de 1892 não é applicavel, quer porque o Dec. de 2 de 
março assim o determina no seu artigo 1.° (e pôde haver quem 
n'essa parte o julgue legal por estar nos limites do art. 75 § 12 
da Carta Const.) quer e prescindindo de lai argumento porque a 
Lei de 12 d'abril só pôde ter applicaçao existindo o Grémio, 
visto que para tal hypolhese, e só para elia, foi feita c approvada, 
como já vimos. 

Por exclusão de partes a lei applicavel é pois a de 1888 
que estabeleceu a laxa de 20 réis e foi menosprezada pelo Dec. 
de 2 de março, visto que elle não provem de poder legislativo. 

4.** — Desconhecimento completo dos elementos mais simples 
que juridicamente regulam os contractos, como logo veremos. 



4.« 

Afflrma-se qne a taxa de 100 réis era d'excepçio e qne o Dec. de 2 de 
março a amplion a nm caso para qne nao foi legislada, o que é na 
censura de direito Inadmissivel. 

Que a taxa de 100 réis era d'excepção na Lei de 12 d'abril de 
1892 nâo pode duvidar-se em face d'essa Lei e respectivo Reg. de- 
signadamente nos artigos 1.** § 2.*" da Lei e 2.'' § único do Reg. 

A ampliação porem não existe, pois que, como já fizemos 
ver, seria phanlastica a defeza do Dec. de 2 de março qne pro- 
curasse mostrar que a dissolução do Grémio importava a appli- 
caçao da taxa d'excepção á generalidade das fabricas, 

O que se contem no Dec. é um imposto novo, muito embora 
traduza a generalisação d'uma laxa dimposto estabelecida n'uma 
lei anterior para casos determinados. 

O argumento pois serve, não para combater o Dec, mas a 
defeza que d'elle se queira fazer quando orientada da forma que 
expozemos na 2,* parle do nosso parecer. 
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Argumenta-se com o odioso do § ddíco tornando extensiva a taxa de 100 
réis ao álcool armazenado e porientora ao produzido e vendido na 
constância do Grémio, nâo se respeitando assim os factos consu- 
mados. 

O argumento é valiosíssimo. 

E começamos por dizer que o § único do art. 2.^ do Dec. 
de 2 de março seria pelo menos cohcrenie se livcsse lornado 
extensiva a laxa de 100 réis ao álcool produzido e vendido na 
constância do grémio. 

Assim c absurdo, pois que podendo o ministro conhecer pela 
escripluraçâo preceiluada no Reg. de 12 de maio, c certamente 
existente, todo o álcool produzido, não se descobre a razão por 
que tributou o álcool armazenado e não o vendido, visto que todo 
foi produzido na constância do grémio. 

Tem de se admillir que o álcool armazenado foi collectado 
em 100 réis por. . . não ter sido vendido, o que, salvo o devido 
respeito, alropella o senso commum. 

De resto o § único a que nos referimos importa uma violação 
completa do preceito eslabeleciílo no art. 145 § 2.** da Carta 
Consl., que diz : a disposição da lei não terá effeito retroactivo. 

Bem sabemos que é diíBcil, principalmente no campo iheo- 
rico, delimitar com precisão quaes as disposições que importam 
retroacção e quaes as que não oíTendem este pnncipio. 

Sc o tempo e a paciência nos sobrassem para esmerilhar 
theorias a tal respeito, chegaríamos ainda á mesma conclusão. 

Basta-nos porém o seguinte : 

O principio da não retroactividade da lei já se encontra con- 
signado no direito romano L. 7 códice de legibns nas palavras 
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<deges et consíUuiiones fuíuris certum esí dare formam negotiis, non 
ad fada pretérita revocari, nisi nominatim et pretérito tempore et 
adhuc pendentibus negotiis caníumsií. 

Entre nós foi muilo desprezado este principio, mas, tomado 
em consideração já no Dec. dí3 17 de julho de 1778 mandando 
respeitar os factos consnmmados, foi cslabclecido na G. Gonsl. e 
consignado no art. 8.*" do God. Giv. e 6." do God. Pen. 

Admiilido pela absoluta maioria das legislações modernas é 
também deifendido por quasi todos os jurisconsultos. 

E no que todos estão d'accordo é em que não é licito em ge- 
ral a uma lei nova ofTender direitos adquiridos á sombra da lei 
velha. 

Vejamos se na hypothese do § un. do arl. 2." do Dec. de 2 
de março ha ou não oífensa de direitos adquiridos. 
Por certo que ha, pois que: 

Pêlo facto da constituição do grémio e por effeilo do respe- 
ctivo contracto, desde que este foi approvado pelo governo, as 
fabricas agremiadas ficaram, é verdade, com a obrigação de pa- 
gar 50 réis por cada litro d'aIcool por ellas produzido, mas d'ahi 
o direito correlativo de não pagarem mais. 

E note-se que o citado § único do art. 2.^ é o próprio que 
reconhece não se tratar d*um direito traduzido pela faculdade de 
o exercer mas sim pelo exercicio. 

Não se trata do pagamento a fazer de 50 réis pelo álcool 
produzido e armazenado mas do pagamento já feito. 

Ou não ha direitos adquiriridos bem caracterisados e fora 
da acção d*uma lei nova, ou o de que se trata é um d'elles. 
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6.» 



Finalmente addnz-se contra o art. 2.'' e sen § nnlco do Dec. de 2 de 
março qne o governo falta assfim ás obrigações por elle contrabidas 
em nm contrato bilateral. 



E' por sem duvida procedente o argumenlo. 

O contrato bilateral eslá consignado na Lei de 12 d'abril de 
1892 e completou-se com a constituição do grémio e approvação 
que lhe foi dada pela portaria de 8 de julho de 1892. 

E 6 perfeito e completo nos termos dos art. 641.* e 649.® 
do Cod. Civ. 

E' verdade que o Dec. de 2 de março no seu art. 1.® decla- 
ra sem eíTeito a portaria. 

Mas emquanto vigorou existiu o contrato. 

A sua annullação indica apenas que o grémio se eximiu a 
cumprir pela sua parte aquillo a que se obrigou. 

Será corromodo tal proceder mas ninguém por certo o clas- 
sificará de legal. 

Perdão. . . vimol-o classificado assim pelo parecer da Pro- 
curadoria Geral da Coroa publicado no Diário do Governo de 14 
de abril próximo passado. 

Respeitamos muito uma opinião formulada pelos fiscaes su- 
periores da Coroa e Fazenda, não a discutimos agora, mas sem- 
pre diremos que é triste estabelecer o principio de que um con- 
trato uma vez approvado pelo governo possa ser. . . como dire- 
mos? reprovado por outra resolução do governo. 

Quem tiver de submetter contratos á approvação do governo 
fica d'ora avante com receio de que mais tarde o mesmo gover- 
no lh'os reprove. 
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E quando, como no caso presente, essa approvação importa 
da parle do governo o complemento d'um contrato, em que elle 
é um dos conlrahenleS; o caso sobe de gravidade. 

Eis o meu parecer que S. M. J. 



o ADVOGADO 



A. Arthur de Catvalho. 
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Resposta do Dr. F. Gabriel de Freitas 



Entendo que procedem as razões jurídicas expostas na repre- 
sentação dirigida ao Governo pela commissão de vigilância dos 
interesses do Districto de Ponta Delgada, acerca do art. 2.** e § 
un. do Dec. de 2 de março d'este anno. 

Antes da C. de Lei de 12 d abril de 1892 e respectivo Reg. 
de 2 de maio do mesmo anno, a taxa máxima do imposto sobre 
o álcool era a de 20 réis por litro, estabelecida na G. de Lei de 
13 de julho de 1888 e Reg. de 20 de setembro do jnesmo 
anno. 

Surgiram, porém, sempre diíliculdades na cobrança d'esle 
imposto, como se nota na proposta de lei n.*" 32-E, publicada no 
n."* 287 do Diário do Governo de 19 de dezembro de 1891. 

Para vencer laes difficuldades e tornar profícua a receita 
d'aquelle tributo, promulgou-se a C. de Lei de 12 d'abril, creando 
o grémio das fabricas. 

E assim que no art. 1.** d'essa lei se determinou que a aguar- 
dente e o álcool produzidos no continente do reino e ilhas adja- 
centes ficavam sujeitos ao imposto de producçâo de 50 por litro 
de liquido fabricado, nos termos declarados nas disposições sub- 
sequentes. 

7 
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Como disposição subsequente enconlra-se logo o § l."" d'esse 
ligo, em que se estabelece : 

— «Para a cobrança c arreccidação d'estc 
imposto a totalidade ou pelo menos dois 
terços do numero das fabricas das ilhas 
adjacentes e do continente actualmente 
existentes, e representando, pelo menos, 
dois terços da producçao total do ultimo 
anno, deverão constituir-sc cm grémio.» 

Da leitura ainda a mais superficial d'esla disposição, conclue-se 
mediatamente que o imposto estabelecido na C. de Lei de 12 
ibril só podia ter execução, porque só era possivel cobrar-se, 
ando as fabricas estivessem agremiadas. 

E se necessário fosse invocar mais argumentos para abonar 
[a affirmativa, ainda citaria o | ^."^ do mesmo artigo, que está 
[icebido assim: 

— «As fabricas que ficarem fora do 
grémio e aípiellas que se estabelecerem de 
novo, ficam sujeitas ao pagamento pelo ál- 
cool que produzirem do imposto de 100 
reis por litro de liquido fabricado.» 

Se ha fabricas fora do greuiio, é porque este se considera 
abelecido. 

D'aqui resulta que no regimen do grémio e unicamente neste 
pmen o imposto do álcool era de 50 réis para as fabricas agre- 
adas e o de 100 róis para as que estivessem fora do grémio 
se estabelecessem de novo. 

O imposto de 100 réis era um imposto excepcional, creado 
n duvida no intuito de proteger as fabricas agremiadas que, 
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no caderno de encargos, garantiam para o Governo o minimum 
de 400:000^000 réis. 

A Portaria de 8 de julho de 1892 declarou legajrnente con- 
sliluido o grémio das fabricas por contracto de 30 ^ô maio do 
mesmo anno, ficando portanto desde então a vigorar a G de Lei 
de 12 d'abril. 

Mas o Dec. de 20 de março ultimo declarou sem eflfeilo 
aquella Portaria, ficando por isso dissolvido o grémio das fabri- 
cas e sem poder executar-se a G. de Lei de 12 d'abfil, que no 
art. 5.** só revogou a legislação em contrario. 

E decerto que não era legislação em conírano a G. de Lei de 
13 de julho de 1888, que não fura estabelecida para o regimen 
do grémio : não existindo este, a taxa legal do imposto é, pois, a 
de 20 réis por litro. 

No Dec. de 2 de março, ao mesmo tempo que se declarou 
sem effeito a constituição do grémio, quer sujeitar-se o álcool ao 
imposto de 100 réis por litro, o que importa uma expressa vio- 
lação da G. de Lei de 13 de julho. 

Só o poder legislativo tem competência para revogar ou sus- 
pender as leis, Garta Gonstilucional, art. 14."* § O.""; e tão grave 
se considerou a matéria de impostos, que a iniciativa sobre a 
creação d'elles é da exclusiva competência da Gamara dos Depu- 
tados, art. 35." § 1.^ 

O Dec. de 2 de março, creando no art. 2.** e § un. um im- 
posto novo, contém um preceito duplamente anti-constitucional, 
qual é o de por um acto de unf só dos agentes do poder exe- 
cutivo, revogar-se uma lei e crear-se um imposto, qne é nada 
menos do que dez vezes maior que o estabelecido na G. de Lei de 
13 de julho. 

Se, em condições normaes, quando não ha, como no caso 
sujeito, violação de leis, a interpretação a respeito de impostos 
deve ser sempre restiicta, e do modo que menos onere o contri- 
buinte, por maioria de razão, quando se trata de decidir qual a 
taxa legal do imposto do álcool, á vista do que determina uma 
lei (a C. de Lei de 13 de julho) e um Decreto que a não podia 
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>gar c cria um imposto elevadíssimo, não deve hesitar-se ero 
preferencia a lei. 

E por isso que, em homenagem aos bons princípios, e pelo 
amento devido á Lei fundamental do paiz, não posso deixar 
•econbecer a procedência das razões jurídicas adduzidas^ na 
•esentação dirigida ao Governo de Sua Magestade pela couh 
são de vigilância dos interesses do dislricto de Ponta Deigada. 

Lisboa, 12 de maio de 1893. 



F. Gabriel de FreUas. 
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Resposta do Dr. Assis Teixeira 



Considero procedentes as razões jurídicas adduzidas na re- 
presentação da commissão de vigilância dos interesses do dis- 
tricto de Ponta Delgada, de 3 de abril ultimo, contra a legali- 
dade do art. 2.'' e seu § único do decreto de 2 de março d'este 
anno. 

O alludido decreto ordenou que ficasse de nenhum effeito a 
portaria de 8 de julho de 1892, que declarara o grémio das fa- 
bricas de álcool e aguardente constituído por contrato de 30 de 
maio do mesmo anno nas circumstancias de lhe serem applica- 
veis as disposições da lei de 12 abril e regulamento de 12 
de maio de 1892 (art. l."*), e no art. 2.^ e seu § único dispoz 
assim : 

«Art. 2.** — 0. álcool produzido pelas 
«fabricas do continente do reino e ilhas 
«adjacentes, não exceptuado do pagamen- 
«to do imposto de producção pela lei do 
«12 d'abril de 1892, fica sujeiro á taxa de 
«100 réis por litro, fixada no § 2.'' do ^. 
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«1.'' da referida lei, afé ulterior resolução 
das Cortes. 

« I único. — A' mesma taxa fica sujeilo 
«o álcool actualmente existente nos depo- 
« sitos e armazéns das fabricas que consti- 
« tu iram o grémio. 

«A differença entre a taxa de 100 réis 
«e o imposlo que já houver sido pago será 
«cobrada por deposito.» 

Sujeitou este decreto ao imposlo de 100 réis por litro: l.**o 
ol produzido pelas fabricas do continente do reino e ilhas 
cenles (art. 2."*) ; 2.*" o álcool actuahnenle existente nos de- 
tos e armazéns das fabricas que conslituiram o grémio (§ 
o). 

Serão legaes estas disposições do decreto ? 

Segundo o direito publico portuguez, a laxa dos impostos. 
) o estabecimento e votação d'elles, constitue matéria legisla- 
que não pode ser alterada por actos do poder executivo ; e 
isso a disposição do art. 2." e seu § único do decreto de 2 
narço ultimo só poderá ter validade, se fôr conforme á lei 
fixa a taxa do imposto, que recahe sobre o álcool produzido 
> fabricas. 

V lei que hoje regula este imposlo é a de 12 de abril de 
l. 

Interiormente, a lei de 13 de julho de 1888 e respectivo 
lamento de 20 de setembro do mesmo anno tinham sujeitado 
jardente e álcool, produzidos no continente do reino e ilhas 
mentes, ao imposlo de producção de 200 réis por decalitro 
cool puro (20 réis por litro), sendo este imposto reduzido a 
por decalitro (10 réis por litro) para o álcool puro que, den- 
as fabricas, fosse inutilisado para o consumo pessoal ou para 
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o tempero dos vinhos (lei citada, art. 2."e §1.'' n."* S.*"; regu- 
lamento citado, art. 1,*" e 2."*) 

A referida lei de 12 de abril de 1892 alterou esta taxa, de- 
clarando que, depois da sua publicação, a aguardente e álcool fi- 
cam sujeitos ao imposto de producçâo de 50 réis por litro de li- 
quido fabricado nos termos seguintes, que são : — a constituição 
do grémio de certo numero de fabricas com o exercicio da indus- 
tria devidamente regulamentado pelo grémio, — a limitação do 
praso máximo (5 annos), por que o grémio poderá durar, — o 
pagamento pelo gretnio das despezas de fiscalisaçãa computadas 
em certa quantia, — a obrigação de o grémio comprar a batata 
doce produzida nos Açores, determinada quantidade de figo e 
alfarroba do Algarve, e toda a beterraba cultivada no continente, 
— a fixação dos direitos de importação de aguardente, álcool 
simples e bebidas alcoólicas não especificadas, — e, finalmente, 
a regulamentação por parte do governo da importação do ál- 
cool estrangeiro para evitar a formação de grandes stocks (art. 
1.^ § l.^ a, h, c, d, eJ,g,eL) 

Alem d'isto, o | 2."* d'esle art. l.*' dispoz o seguinte: 

«I 2." — As fabricas que ficarem fora 
«do grémio, c aquellas que se estabelerem 
«de novo, ficam sujeitas ao pagamento, pe- 
«lo álcool que produzirem; do imposto de 
«100 réis por litro de Hquido fabricado.» 

O art. 4.^ da mesma lei encarregou o governo de fazer os 
regulamentos necessários para a sua execução, dando conta ás 
Cortes do uso feito das auctôrisaçoes, que por ella lhe são con- 
feridas. 

São estas as disposições legaes, que devem ser examinadas. 

Como se vê, a taxa de imposto sobre a producçâo do álcool 
é, segundo a lei de 12 de abril, de 50 réis por litro de Hquido 
fabricado nos termos estabelecidos no art. l."" § l."" da mesma 
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lei, que são o regimen do grémio das fabricas com os encargos 
c as vantagens designadas nas alineas a a A do § 1.®, e essa la- 
xa unicamente ficaria elevada ao dobro (100 reis por litro) para 
o álcool produzido pelas fabricas, que ficassem fora do grémio ou 
se estabelecessem de novo. ' 

O grémio constituiu-se, e o governo julgou que clle estaVa 
em circumstancias de lhe ser applicavel a lei de 12 de abril 
(portaria de 8 de julho de 1892). Mais tarde o poder executivo 
declarou de nenhum eíTeito a portaria, que tinha julgado applica- 
vel a lei ao grémio. 

Pergunta-se : n'este caso qual é a taxa a que, em face da lei, 
está sujeito o álcool produzido pelas fabricas ? 

Parece-me que a taxa applicavel é a de 50 réis, e não a de 
100 réis. 

A taxa de lÓO réis não se applica senão ás fabricas, que de- 
pois de constituido o grémio, ficarem fora d'elle ou se estabele- 
cerem de novo. E' expresso o § 2.'' Iranscriptô.Mas, não estando 
constituido legalmente o grémio, é claro que não ha fabricas fora 
d'elle, e por- isso claro é também, que a nenhumas fabricas, -nein 
ás que estiveram aggremiadas desde 8 de julho de 1892 até 2 
de março de 1893, nem a outras quaesquer, pode ser applicada 
a taxa fixada, para esta hypothcse especial, no § 2."* do art. l."" 
da lei. 

As leis tributarias interpretam-se restrictivamente : é princi- 
pio que não soffre contestação, nem admitfe excepção, que possa 
modifical-o. 

Comprehende-se bem o fim, que o legislador leve cm mira fi- 
xando as duas taxas. A taxa de 50 reis, á qual foi elevada a an- 
terior de 20 réis (lei de 13 de julho de 1888), fei a taxa que se 
quiz estabelecer, em regra, para o álcool produzido; mas, pa- 
ra proteger o grémio das fabricas, ao qual foram impostos 
encargos de bastante importância, e com o intuito de redu- 
zir toda fiscalisação á das fabricas agremiadas, fixou-se a ele- 
vada taxa de 100 réis para o álcool produzido fora do gre- 
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mio. Esta taxa não pode conseguintemente ser applicada se- 
não no regimen do grémio ás fabricas, que não estiverem 
agremiadas, e é essa a disposição expressa e terminante da lei. 

Dir-se-ha, porém, que a taxa de 50 réis foi applicada ex- 
clusivamente ao álcool produzido pelas fabricas agremiadas, e 
que, não havendo actualmente grémio constituído em confor- 
midade da lei, também não pode exigir-se esta taxa, mas 
sim a de 20 réis por litro nos termos da legislação ante- 
rior. 

Não nos conformamos com esta opinião extrema. A lei de 
13 de julho de 1888, apesar de regulamentada, não chegou 
a executar-se, e a consequência lógica d'essa interpretação seria 
— que sobre o álcool produzido pelas fabricas não recahiria ne- 
nhum imposto. 

A lei de 12 de abril de 1892 substituiu a taxa de 20 réis 
pela de 50 réis para o álcool fabricado no continente do reino e 
ilhítç adjacentes, e, prevendo a vantagem da constituição do gré- 
mio, regulou a agremiação das fabricas, concedendo-lhe favores 
e impondo-lhe encargos. Todavia o propósito da lei não foi 
tomar o imposto de 50 réis dependente da constituição do 
grémio. 

O pensamento do legislador apparece mais claramente no re- 
gulamento de 12 de maio de 1892, que a lei incumbiu ao go- 
verno (art. 4.°), e que por isso tem aqui mais força que um sim- 
ples acto do poder executivo. 

Dizem os art. 1.^ 2.^ e 71.^ d'este regulamento : 

«Art. 1.° — A aguardente e o álcool 
«produzidos no continente do reino e ilhas 
«adjacentes ficam svjeitos ao imposto depro- 
ducção, modificado por lá de l^ide abril do 
i( corrente anno,» 

«Art. 2." — A taxa do imposto de pro- 



Digitized by 



Google 



58 



«ducção, de que trata o art. anteceden- 
«le, é de 50 réis por litro de liquido fabri- 
cado.» 

«I único. — A taxa será, porém, de 100 
«réis para. os productos das fabricas, que 
«ficarem fora do grémio, de que trata o ca- 
«pitulo IX, quando) esse grémio se constitua 
anos termos da lei de i^Ã de abril de 1 892.» 

«Ari. 71.^ (capitulo IX). — Para a co- 
« branca e arrecadação do imposto de pro- 
«ducção, a totalidade, ou pelo menos dois 
«terços do numero de fabricas, actualmen- 
«te existentes, e representando dois terços 
«da producção total do ultimo anno, podem 
«constituir-se em grémio, com as condi- 
«ções seguintes : ...» 



D'estes preceitos do regulamento conclue-se : 1 .* que a laxa 
do imposto de producção da aguardente e álcool é, em regra, 
de 50 réis; 2.^ que só no caso de o grémio se constituir, e 
quando se constitua nos termos da Lei, é que, para as fabricas 
que ficarem fora do grémio, a laxa será de 100 réis por litro; 
e 3.** que é facultativa a constituição das fabricas em grémio, 
o que não influe na fixação da taxa, a não ser para as fabricas 
que ficarem fora do grémio, quando elle se constitua, como dito 
fica. 

Tendo mostrado, com os textos da Lei que regulam o as- 
sumpto, que o álcool produzido pelas fabricas do continente do 
reino e ilhas adjacentes está sujeito ao imposto de 50 réis por 
litro, e não de 100 réis, é ligitimo conseclario d'esta doutrina, 
que não pode applicar-se outra taxa ao álcool existente nos de- 
pósitos e armazéns das fabricas, que constituíram o grémio. 

São estes os fundamentos, em que assenta o meu voto, e por 
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isso considero procedentes as razões jurídicas addusidas ne re- 
presentação da commissão de vigilância dos interesses do dis- 
Iriclo de Ponta Delgada, de 3 de abril ultimo, contra a legali- 
dade do art. 2."* e seu § único do Decreto de 2 de m^fço d'este 
anno. 



Coimbra, 10 de maio de 1893. 



(a) Dotiíor Assis Teixeira. 
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Resposta do Dr. António Baptista de Sonsa 



Já tive, ha dias, occasíão de dar parecer sobre a legalidade 
do Decreto de 2 de março ultimo. 

Revendo o assumpto só poderia emíttir parecer differente oa 
forma, o que seria trabalho sem utilidade alguma, se é que i^ 
prejudicava o próprio pensamento, que em assumptos juridicos, 
e chegando â simpliGcação das questões, deve ter uma maneira. 
àe dizer quasi irreductivel. 

Por isso vou sobre a consulta reproduzir o que então es- 
crevi. 



A lei de de 12 d'abril de 1892 é incomprehensivel sem ha* 
ver grémio de fabricas de álcool, cuja producção foi ahi tribu- 
tada, substituindo a Lei de 13 de julho de 1888, que lançara ao 
álcool industrial o imposto de fabrico de 20 réis por litro. 

Essa lei de caracter temporário e provisório para reger a 
tributação do álcool por 5 annos assenta toda n'essa parte no 
presupposto de se constituir o grémio, a que se refere. 

«Na vigência da Lei anterior de 1888, diz o relatório da 
commissão da Gamara dos Deputados, que transformou em pro- 
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10 a proposta ministerial da Lei de i2 d'dbril de 1892 (ses- 
de 31 de março de 1892, pag. 17), o eslado apenas conse- 

11 cobrar nos Açores o imposto de fabrico de 20 réis por li- 
tendo mesmo de fazer, um anno, a restituição d'esse impos- 

depoLs áe arrecadado, e no continente nunca pôde obter 
is do que umas avenças por preços minimos correspondentes 
dguns reaes por cada litro fabricado», accrescenlando depois 
le o eslado pôde pelo grémio das fabricas realisar, sem per- 
bações, sem resistências, uma valiosa receita, que subirá aci- 
de 400 contos . . . ^ 

A producçâo do álcool^ mais barata nos Açores do que no 
itinente pela sensivel difíerença de preço das matérias primas, 
) podia no regimen do trabalho livre e isolado de cada fabri- 
soíTrer iributação egual, para se impedir o monopólio de facto 
; fabricas insulares, e, conseguintemenie, a ruina completa das 
Linentaes. 

Foi esta a consideração dominante da referida commissão 
amentar «para procurar, indirectamente, em uma diversidade 
axa de imposto de fabrico a solução do problema, intendendo 
omraissão e o governo ser este o melhor, senão o único pro- 
10 de dirimir a questão.» 

«Calculou-se o imposto mais elevado (diz ainda o relatório, 
sento insubstituível para a interpretação d'esta singular lei), 
poderia pagar a industria, que distilla em condições mais fa- 
iveis, e Gxou-se em 100 réis essa tributação. Quando qual- 
r fabrica collocada n'essas condições queira trabalhar livre- 
te, tendo sempre uma margem de lucro industrial, sujeita-se 
lagamento d'aquella taxa.» , 

«Estabeleceu-se uma taxa inferior, e 50 por cento menor, 
i as fabricas, que se agremiarem, e por tal forma calculada, . 
todas as fabricas lenham conveniência em entrar para o 
[)io : as mais prosperas, porque podem auferir um lucro su- ^ 
3r ao que lhes resultaria da sua laboração, em liberdade, com 
)posto de 100 réis e ainda partilhar com as outras o sobre- 
ite d'esses lucros, e as que vivem em condjções menos pros- 
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pêras, porque deixando de ser affronladas pelas outras, e aufe- 
ridos alguns lucros/ ainda que relalivamenle minimos, podem ter 
lempo para se reorganisar e para não ouvir soar a hora da sua 
total ruina.» 

O tempo de 5 annos da duração da lei foi reputado o suífi- 
ciente para se operar a completa transformação das fabricas con- 
linenlaes ou para que a sua liquidação se podesse fazer em con- 
dições desafogadas. 

Além disso o projecto da commissão convertido na Lei de 
12 d'abril de 1892 impoz ao grémio a obrigação de comprar an- 
nualmente nos Açores toda a producção de batata doce, no Al- 
garve a quantidade máxima de figo e alfarroba, que nos últimos 
3 annos se tivesse comprado para distillar, e no continente toda 
a beterraba n^elle cultivada, própria para distillação, e que se of- 
ferecesse no mercado, e tudo por preços sob bases determina- 
das. 

E porque nada d'isto se encontrava na proposta ministerial, 
posto que o projecto fosse elaborado d'accordo com o governo, 
o relatório termina pondo em relevo, que a proposta de lei sendo 
puramente fiscal fora transformada n'um projecto com accenlua- 
da feição protectora da industria agrícola. 

Durante a discussão o relator frisando o pensamento da lei, 
expoz ainda o que no resumo do seu discurso se lè, a pag. 26 
da mencionada sessão. <cEsta lei não era mais do que uma lei de 
transicção, e considerada como lei, que durará emquauto du- 
raram as circumstancias excepcionaes do nosso paiz ; era uma 
lei, que dava 5 annos para as fabricas, que estavam em más 
circumstancias se fundirem, melhorarem e poderem collocar-se 
em circumstancias de poderem pagar um imposto egual para 
todas. Passado este período estava o paiz preparado para pagar 
o systema tríbutario egual para todos, emquanto, porém, não 
passam os cinco annos, tínhamos que fazer o que no projecto 
se diz.» 

Ficou d'este modo dispondo a lei : a) que o imposto do ál- 
cool produzido no continente e ilhas adjacentes fosse de 50 réis 
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por litro para as fabricas, que se agremiassem, com^es ap rtwfo s 
em favor da agricultura (art. i.^ e § 1.'' e suas alÍQead^;-6j que 
o mesmo imposto fosse de 100 réis para as fabricas quue pecarem 
fora do grémio (art. 1.^ § ^J") ; c) que ficava revogada a legisla- 
ção em contrario, e, portanto, a lei de 13 de julho de 1888, se- 
gando a qual o imposto era de 20 réis por litro e egual para Io- 
das as fabricas (art. 5.**) 

ConslHuiu-se o grémio, que a portaria de 8 dte julho de 1892 
approvou (lendo-se todos os documentos a este respejto no Diá- 
rio do Governo de 14 do corrente mez) e por decreto não dicla- 
loríal de 2 de março ultimo foi declarada essa portaria seoi ef- 
feito e sujeito o álcool á taxa <ie 100 réis por litro. 

Como no principio disse, e bem o revelia, sem duvida algu- 
ma, o relatório do projecto e a rápida discussão parlamentar, que 
teve em pequena parle d'uma sessão na Gamara dos deputadas 
sendo votado na outra camará com uma simples declaração d'um 
digno par, a Jei de 12 d*abril de 1892 relatiraníiente ás taxas do 
alcod, um dos impostos, de que tratou, foi cogitada e feita para 
só se executar com o regímen do grémio, não se. presumindo até 
que viesse a ficar fora d^elle alguma fabrica, no sigoificado que a 
lei lhe dava. 

Sendo a lei, como não era a proposta, de tribulação do ál- 
cool e ao mesmo tempo de protecção á agricultura, esta protec- 
ção só era possível com a existência do grémio, porque ás fa- 
bricas agremiadas, e não ás que trabalhassem em liberdade, é 
que foi imposta a obrigação da compra da batata doce, figo, al- 
farroba e beterraba de producção nacional. 

Tanto o pensamento da lei fora o de só pagarem 50 réis as 
fabricas, quando agremiadas, que estás continuaram a pagar pela 
lei de 1888 até se constituírem em grémio, apesar de já estar 
em vigor a mesma lei de 1892, que desde a sua publicação (art. 
l.'') tributara o álcool diversamente. 

O imposto, pois, de 50 réis não pode ser lançado não ha- 
vendo grémio, que o Decreto de 2 março ultimo dissolveu. 



Digitized by 



Google 



65 

O imposto de 100 réis menos, porque só incidia sobre as fa- 
bricas, que ficassem fóra do grémio, mas havendo grémio, e ain- 
da 'pyqi^pg^ -ismdo lançado esse ou outro como imposto geral, 
d'elkr resulfaia o monopólio para as ilhas açorianas, o que a lei 
quiz evitar. . 

O imposto de 20 réis também não, porque era o lançado 
pela Lei de 1888, que a de 1892 revogou, podendo só D poder 
legislativo^ ou, quando muito, um Decreto dictatorial fazer revi- 
ver uma lei morta. 

Solução jurídica só seria, portanto, a de não poder legal- 
mente ser tributado o álcool com taxa alg4ima, desde que deixou 
de existir o grémio pela dissolução emanada d' um acto do go- 
verno usando de attribuições ordinárias. 

Para algum imposto lhe ser lançado a questão não se resolve: 
corta-se. O Decreto foi a espada de Alexandre. Do nó assim des- 
feito saiu a taxa máxima, a destinada pela intimidação aíprovo-i 
car a constitiíição do greniio e por este a assegurar os 400 con- 
tos, receita da tributação do álcool reclamada na proposta minis- 
terial, quando bastava que sobre a matéria, por ser de impos- 
tos, houvesse duvida, para se resolver em fí^vor do contribuinte, 
como é principio de hcrmaneulica, velho, assente e proclamado 
pelos escriplóres e liíbiuiaes. 

Lisbou, 23 d'abril de 1893. 



o ADVOGADO 



(a) AnfOfí^o Baptista de Sousa^ 
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Resposta do Dr. António Osório Sarmento de Figueiredo 



A representação acima mencionada repinta illegal o imposto 
de 100 réis por litro, taxado no art. %"" do Decreto de 2 de março 
do corrente anno para todo o álcool produzido pçlas fabricas do 
continente do reino e ilhas adjacentes, não exceptuado do pa- 
gamento de imposto de producção pela lei de 12 de abril de 
1892, assim como reputa illegal e jDuito mais odiosa a disposição 
do § un. do cit. art., tornando extensivo o mencionado imposto 
de 1 00 réis ao alcoo) existente nos armazéns e depósitos das fa- 
bricas, que constituíram o grémio, constando aos signatários que 
ainda querem applicar a mesma taxa ao álcool produzido, e já 
vendido, na constância do grémio. 

Penso que a representação deve encontrar echo no espirito 
do governo e na opinião publica, porque o citado decreto, na tri- 
butação imposta ao álcool, vae de encontro á lei, porque estabe- 
lece um imposto novo, sem auctorisação para isso, e fere grave- 
mente os interesses açorianos. 

A lei de 12 de abril de 1802, publicada no Diário n.° 97 
de 2 de maio do mesmo anno, no art. l.'' determina o seguinte : 

«A aguardente e o álcool, que forem produzidos no conti- 
nente do reino e nas ilhas adjacentes depois da publicação da 
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mesma lei ficam sujeitos ao imposto de producção de 50 réis por 
litro de liquido fabricado dos termos seguintes : 

§ 1.^ «Para a cobrança e arrecadação d'este imposto a tota- 
lidade, ou pelo menos dois terços, do numero das fabricas das 
ilbas adjacentes e do continente actualmente existentes e repre- 
sentando, pelo menos, dois terços da producção total do ultimo 
anno, deverão constítuir-se em grémio. 

§ 2.^ «Âs fabricas, que ficarem fora do grémio, e aquellas 
que se estabelecerem de novo, ficam sujeitas ao pagamento pelo 
álcool que produzirem, do imposto de 100 réis por litro do li- 
quido fabricado.» 

Como se vê claramente, esta lei, que deu vida jurídica ao 
grémio, estabeleceu o imposto de 50 réis para lodo o alcoo( pro- 
duzido pelas fabricas aggremiadas. e estabeleceu o imposto de 
100 réis, isto é uma tributação dobrada, para o álcool produzido 
pelas fabricas não aggremiadas e por aquellas que se montarem 
de novo. 

Este § 2."" representa pois o meio adoptado pelo governo 
para obrigar as fabricas a entrarem no grémio, cujo imposto fi- 
cava reduzido a metade ; é evidentemente uma medida protectora 
do grémio. 

Sendo este o pensamento da lei, está bem de ver que o go- 
verno no Dec. de 2 de março, em que declarou extincto o grémio 
approvado por Portaria de 8 de julbo de 1892, não podia fazer 
applicação d'um imposto que só tinha razão de ser no regimen 
d'esse grémio, que o governo acabava de condemnar. 

Dissolvido o grémio, as cousas ficavam no mesmo pé em que 
estavam antes do grémio se constituir. 

Sendo a lei de 12 de abril de 1892 publicada a 2 de maio 
e sendo o grémio approvado a 8 de julho do mesmo anno, o im- 
posto que havia a cobrar depois da dissolução era o mesmo que 
podia exigir-se no periodo que medeou entre 2 de maio e 8 de 
julho. 

Ninguém pôde dizer que n'este periodo o fisco reclamasse, 
ou podesse reclamar, o imposto de 100 réis, porque vinha na 
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lei para uma situação differente — para a bypotbese única de 
haver grémio de fabricas e fabricas fora da grémio— e esta si- 
tuação ainda não existia, porque o grémio não estava coustituido. 
Bem ao contrario^ todas as fabricas se achavam em ideníicas cir- 
cumstancias ; o que mostra a toda a evidencia que não podia 
applicar-se, por falta de objecto, o imposto de 100 réis, que é 
uma taxa differencial e privativa do regimen em que haja fabri- 
cas em duas situações — dentro do grémio e fora do grémio. 

— Pois sè antes do grémio se constituir o governo não podia 
reclamar o imposto de 100 réis, egualmente o não podia exigir 
depois que o grémio foi dissolvido, porque a situação é juridica- 
mente a mesma. 

E d'aqui resulta, a meu vêr, com toda a segurança, que o 
governo, no Dec. de 2 de março do corrente anno, mandando 
cobrar o imposto de 100 réis fiocado no ^ ^.^ do art. i.^ da citada 
lei de 12 d'abril de 1892, corametteu um verdadeiro arbítrio, 
equivalente a crear um imposto novo; o que não estava nas suas 
attribuições. 



Mas se o governo não podia exigir o imposto de 100 réis, 
qual era então o que a lei permittia? 

Ha quem sustente que a lei de 12 de abril de 1892 não po- 
dia ter execução n'um regimen, em que o grémio não existisse; 
que não pôde applicar-se o imposto de 50 réis porque é privativo 
do grémio, e não podia applícar-se o de 100 réis pelas razões 
dadas anteriormente ; e concluem os que assim argumentam que 
o imposto legal seria unicamente o de 200 réis por decalilro, se- 
gundo a lei de 13 de julho de 1888, vigente na data em que foi 
promulgada a citada lei de 12 d'abril. 

Sou forçado a reconhecer que a lettra d'esta lei se presta a 
esta interpretação. 

O mal vem da sua redacção, que é má, e de ser escripta com 
a convicção de que o grémio havia de necessariamente consti- 
tuir-se, de modo que esqueceu aos seus redactores pôr bem a 
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claro qual o imposto a cobrar no caso do grémio se não organi- 
sar, ou no caso de se dissolver. 

Argumentam com as palavras do art. 1.^ que diz: 

«Â aguardente e o álcool. . . fícam sujeitos ao imposto de 
producção de 50 réis por litro de liquido fabricado nos termos 
seguintes: 

§ í.^ — Para a cobrança e arrecadação d'este imposto, a 
totalidade, ou pelo menos dois terços do numero das fabricas... 
deverão constituir-se em grémio.» 

Parece, pois, que o imposto de 50 réis é só cobravel nos tere- 
mos seguintes, isto é, no caso de se constituir o grémio. 

Apesar de reconhecer força â argumentação, tenho como 
certo que o pensamento da lei foi elevar o imposto de producção 
a 50 réis por litro, sendo esta taxa applicavel, ainda que o gré- 
mio não chegasse a constituir-se. 

O mal vem da redacção, que obscurece o pensamento do 
legislador. 

Se o arl. l."" findasse nas palavras — liquido fabricado — 
tinhamos uma prescripção absoluta, taxando todo o álcool e 
aguardente com 50 réis por litro, independentemente de se for- 
mar ou não o grémio, sem fazer duvidas a ninguém. 

Apesar d'isto as palavras do mesmo art. 1.^ — nos termos se- 
guintes — não deverão enlender-se no sentido limitativo, que lhe 
dão os sectários da opinião, que combato. 

Não se comprehendia que a lei, inspirada nas apertadas con- 
dições da fazenda publica, mirando evidentemente a levantar um 
imposto, que deveria dar para o Estado um rendimento muito 
maior, elevasse a taxa do imposto só para o caso especial e único 
de haver grémio e deixasse subsistente, no caso do grémio se 
não organisar, ou se dissolver, o imposto anterior, de 20 réis por 
litro, contrariando o seu próprio pensamento e annullando-se a 
si própria, ou melhor creasse uma situação em que não houvesse 
para essa hypolhese imposto algum cobravel, porque a lei de 13 
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mente pela citada de 1892. * 

O meu modo de ver confirma-se com a redacção do art. 1.® 
do regulamento respectivo de 12 de maio de 1892, onde se. diz 
que a aguardente e o álcool ficam sujeitos ao imposto de produc- 
ção, modificado por lei de 12 d'abril do mesmo anno, e do artigo 
2.®, em que se diz, amplamente e sem fazer restricção alguma, 
nem alludir sequer ao grémio, que esse imposto é de 50 réis por 
litro. 

Vem em seguida o § un., que diz que este imposto é de 100 
réis para os productos das fabricas que ficarem fora do grémio, 
<i quando esse grémio se constitua». 

Estas ultimas palavras encontram-se no § un., mas não no 
art., o que mostra que o imposto foi elevado a 50 réis, para o 
caso do grémio se constituir, ou não chegar a organisar-se. 

Mas então que vantagem tinha o grémio em organisar-se, 
dirão, e como foi acceilár encargos sobre si, como os que se en- 
contram no art. l."* da lei? 

Âs vantagens são manifestas. 

A taxa differencial estabelecida para as fabricas não aggre- 
míadas, ou que se crearem de novo, entregou de fado ao grémio 
o exclusivo da prodqcção do álcool no paiz, atlendendo ainda a 
que este produclo não podia entrar do estrangeiro, em vista dos 
enormes direitos pautaes (art. 1.^ § 1.^, alinea b da citada lei de 
1892 e art. 8."* do respectivo reg.) 

É manifesta a illegalidade do imposto de 100 réis estabele- 
cido no decreto de 2 de março do corrente anno. 

Esta tâxa applicada pelo § un. do art. 2.^ a todo o «álcool 
actualmente existente nos depósitos e armazéns das fabricas», 
representa ainda uma enorme violência para estas fabricas. 

Compraram a matéria prima em qualidade, quantidade e pre- 
ços regulamentares ; produziram o álcool debaixo do pensamento 
de que não pagariam ao estado mais de 50 réis por litro ; e de 
repente o estado illude-lhes a expectativa, bem justificada, e exi- 
ge-lhes o dobro do imposto ! 
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Dissolvesse o governo, muílo embora, o grémio (ponta este 
sobre que não tenho a pronunciar-me) ; mas não tributasse o ál- 
cool então existente em maior taxa do que tinha a pagar no regi- 
men, a cuja sombra foi produzido. 

Respeitava d'esta forma os factos consumados; não dava 
effeilo retroactivo ao Dec. de 2 de março e respeitava a boa-fé 
do contracto celebrado entre o estado e as fabricas aggre- 
miadas. 

Pelo exposto e em conclusão penso o seguinte : 

1.** — O imposto de 100 réis estabelecido no art. S."* do Dec. 
de 2 de março de 1893 é illegal. 

2.** — O único imposto, que o governo podia cobrar durante 
a situação creada pelo cit. Dec, seria o de 50 réis. 

3.** — Aquella taxa de 100 réis, applicada pelo § un. do art. 
2.^ ao álcool existente a esse tempo nos depósitos e armazéns das. 
fabricas, que constituiram o grémio, sobre ser illegal, representa 
uma especial violência para estas, que compraram matérias pri- 
mas e produziram o álcool sujeilando-se á lei do seu contracto 
com o estado, com a certeza de pagarem 50 réis por litro, e 
afínal o mesmo estado não respeita factos consumados e yem 
exigir-lhes um imposto duplicado. 



Lisboa, 10 de maio de 1893. 



o ADVOGADO 



AtUmo Osório Sarmento de Figueiredo. 
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Resposta do Dr. Catãnbo de Menezes 



Consallado sobre a procedência das razões juridicas adda- 
zidas conlra a legalidade do arl. 2.** e § un. do Decreto de 2 de 
março ullirao, na representação dirigida ao governo pela com- 
missão de vigilância dos interesses do Districlo de Ponta Del- 
gada, respondo : 

Pela G. de Lei de 13 ()e julho de 1888 e Reg. de 20 de 
setembro do mesmo anno, foi a producção do álcool tributada 
em 200 réis por decalitro. 

E, como se diz no relatório que precede a proposta de Lei 
n." 32. E, publicada no n." 287, a pag. 3:0i9 do Diário do Go- 
verno de 19 de dezembro de 1891, nanca aqaelle imposto se logrou 
receber por inteiro. 

No intuito de augmentar e tornar proficua a receita do mes- 
mo imposto, foi publicada a G. de Lei de 12 de abril de 1892 
e Reg. de 2 de maio do mesmo anno. 

No art. 1.** d'esta Lei determinou-se que a aguardente e o 
álcool que fossem produzidos no continente e ilhas adjacentes 
ficavam sujeitas ao imposto de producção de 50 réis por litro de 
liquido fabricado, nos termos declarados nas disposições sabseqaentes. 



IO 



Digitized by 



Google 



'^"^ 



74 
E no § l."" do mesmo artigo estabcleceu-se que 

«Para cobrança e arrecadação doeste 
(c imposto a totalidade ou pelo menos dois 
«terços do numero das fabricas das ilhas 
«adjacentes e do continente actualmente 
«existentes, e representando, pelo menos, 
«dois terços da producção total do ultimo 
«anno, deverão conslituir-se em grémio.» 

Basta a leitura de similhante disposição para convencer des- 
de logo que a C. de Lei de 12 de abril foi destinada a vigorar 
unicamenlc na hypolhese de se constituir o grémio das fabricas, 
pois que para cobrança do imposto ahi lançado se tornava ne- 
cessária essa agremiação. 

Preveniu-se o caso de nem todas as fabricas adhcrirem ao 
grémio, e de se estabelecerem novas fabricas, e preceiluou-sc 
então no § 2.^ que 

«As fabricas que Gearem fora do gre- 
«mio c aquellas que se estabelecerem de 
«novo, ficam sujeitas ao pagamento pelo 
«álcool que produzirem do imposlo de 100 
«réis por litro de liquido fabricado.» 

Foi, portanio, um imposlo eicepcíonal o de 100 réis por litro; 
excepção que, dizendo respeito ás fabricas que ficassem íóra (iO 
grémio, presuppõe evidentemente a existência d'esle. 

Mas a C. de Lei de 12 d'abril destinada a vigorar no regímen 
do grémio, deixou de pé a C. de Lei de 13 de julho de 1888, 
que tributou o álcool produzido em 20 réis por litro. 

E digo que a deixou de pé, porque no art. 5.*" apenas re- 
vogou a legislação em contrario. 

Ora, não havendo o grémio das fabricas, por este se não 
chegar a constituir ou por se haver dissolvido, c manifesto que 
o que se preceituava na G. de Lei de 13 de julho em nada con- 
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Irariava o disposto na C. de Lei de 12 de abril, e, pelo con- 
trario, ambas se harmonisavam perfeilamente, porque esla de- 
pendia da exislencia do grémio, e aquella regia para o caso do 
grémio não existir. 

Veio a Portaria de 8 de julho de 1892 e declarou o grémio 
Jegalmenle consliluido, por conlraclo de 30 de maio, iendo por 
isso inteira applicação a G. de Lei do J 2 de abril. 

Porém o Dec. de 2 de março ultimo, declarou, sem effeítO 
aquella Portaria, o que quer dizer que as cousas tornaram ao 
anterior estado, isto é, não baver grémio legalmente constituido. 

Declarar, pois, sem efleito o grémio, o mesmo foi que pôr 
em vigor a C. de Lei de 13 de julho, e assim o Dec. de 2 de 
março, que estabeleceu no art. 2.^ e § un. o imposto de 100 rs. 
por litro de álcool produzido, é incoherente e arbitrário. 

Incoherente, porque, reconhecendo sem effelto a constituição 
do grémio, quer tornar eff£Ctl?a a taxa de 100 réis, que era só 
applicavel no regimen do grémio e ainda assim como disposição 
excepcional. 

E' arbitrário, porque importa o menospreso da G. de Lei de 
13 de julho, que só podia ser revogada pelo poder Icgis-lalivo, 
art. 15.^ § 6.*" da Carta Constitucional. 

£ similhante arbitrariedade ainda se torna mais frisante, por 
importar a creação de um novo imposto, dimanado de um acto 
isolado do ministro, quando só á Gamara dos deputados, com- 
pele a iniciativa sobre impostos, art. 35.® § 1.** da Carta Cons- 
titucional. 

Sou, pois^ de parecer, salvo sempre melhor juizo, que pro- 
cedem as razões jurídicas adduzidas pela commissão de vigi- 
lância dos interesses do Distrícto de Ponta Delgada. 



'O^ 



Lisboa, 1 de maio de 1893. 



o ADVOGADO 

(a) Caíanho de Mene:^». 
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Resposta do Dr. José Caetano Preto Pacheco 



Salvo o respeito devido, o Decreto de 2 de março próximo 
passado é um acto de dicladura brava. 

O ministro, que o referendou, pretendeu filial-o na Lei de 12 
de abril de 1892; mas tal filiação é illegitima, e o legislador de- 
certo se revolta contra a paternidade, que lhe attribuem. 

Já se vê, que, ao menos no que é fundamental, julgo proce- 
dentes as razoes jnridicas adduzidas contra a legalidade do art. 
2.^ e I único do citado Decreto na representação açoriana. 

Podia o ministro dissolver o grémio, que linha a sua origem 
num contracto? 

Não me parece, que as suas attribuições vão tão longe. 

Suppondo que o grémio tinha responsabilidades na sua con- 
stituição, segundo o parecer da procuradoria geral da coroa e 
fazenda, não era este o modo de as hquidar. 

E' verdade que o § 2.** do art. 1.'' da Lei de 12 de abril de 
1892 refere-se ao imposto de 100 réis. Mas este era só para as 
fabricas que ficassem fora do grémio, e para as que se estabele- 
cessem de novo. 

Da hypothese de ser dissolvido arbitrariamente o grémio não 
cogitou o legislador. E aquellas duas hypotheses presupõem a 
existência do grémio. 
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O § único do aít. 2.^ do regulamenlo de 12 de maio de 

2 é bem expresso a este respeito. 

O I 2.^ do art. 1.^ da Lei não pode ser applicado por ana- 

i, já porque esta não existe realmente, já porque em matéria 

itaria a interpretação é sempre restricta. 

Nem por meio de decretos se eslabelecem constitucional- 

le impostos, sem se invadir a espliera do poder legislativo. 

O imposto de 50 réis ó o único adoj)(ado para as fabricas 

imiadas. E foi elevado assim em allenção aos grandes en- 

;os e obrigações, cpie ellas tomaram sobre si. 

O art. 2.*" e § único do Decreto de 2 de uíarço representa 

la uma penalidade, (jue também não está nas adribuições do 

3r executivo. 

E' o que resulta do elemento histórico. Bem apreciado tudo 

le procedeu a conslituição do grcníio, chega-se á conclusão 

|ue a Lei de 12 de abril de 1892 não foi bem comprehen- 

L pelo ministro. 

Tal c a minha opinião. 

Porto, 28 de abril de 1893. 



(a) José Caetano Prelo Pacheco. 
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Resposta do Dr. Frederico AagDSto Franco de Castro 



As razões jurídicas a adduzir contra a legalidade do art. 
cilado parece-nie, que conduzem a diversa conclusão. 

A rcpresenlação concluo por considerar vsubsistente o im- 
posto de 50 réis por litro (Falcool. Eu concluo pelo imposto de 
20 réis apenas. 

A ordem de considerações que a isso me levam reduz-se 
em breves lermos ao seguinte: 

O poder executivo nâo pode crear impostos. E' isso altri- 
buiçâo do poder legislativo. 

O decreto pois não podia crear o imposto que creou. Sus- 
pendendo até ulterior resolução das Cortes o grémio do álcool 
o não podendo crear um novo imposto havia de subsistir para 
esse género o imposto creado por diploma que não prendesse 
com a constituição do grémio, visto que este estava suspenso e 
não podia conservar-se uni imposto que só para o grémio ou 
para as fabricas fora (Vesse grémio fora creado. 

Em outros tennos. 

A lei de 12 d'abril de 1892 elevou de 20 réis a 50 réis 
por litro o imposto para o álcool fabricado pelas fabricas que 
se agremiassem e a 100 réis para o álcool das fabricas não 
agremiadas no grémio que a mesma lei fazia constituir. 
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Essa lei visou exclusivamente á consliluiçâo th grémio c 
•a eUe e por causa (l'elle dispoz o que se lê em todos 
seus artijíos. 

Agremiadas as fabricas ou não agremiadas (fora do gre- 
)) tudo parte ali do supposlo da existência de um grémio. 

Creado elle a lei leve a sua applicacão. 

Mas, depois, o poder executivo lembra-se de annullar ou 
;pender o grémio. 

Parece-me evidente, (|ue tudo que se legislou para as fabri- 
; (igremiadas ou fora do grémio não pode ler applicacão. 

Falta-lhe a base — o grémio. — 

E então, de duas uma. 

Ou toda a legislação anterior á lei de 12 de abril de 1892 
}u revogada por esta, e n'esse caso não ha imposto para o 
ool. 

Ou com a suspensão do grémio licou suspensa também a lei 

12 de abril de 1892, e eslá de pó a lei de 13 de julho de 
88, íjue fixou o imposto de 20 réis por cada litro de álcool. 

E para este que me inclino. A lei de 12 de abril de 1892 
o pode estar suspensa com relação ao imposto que creóu, e 
[orar para a revogação da lei anterior. 

Suspensa no seu todo se ha de forçosamente voltar ao es- 
io anterior, e esse era o da lei de 1888. 

Sub censura. 

Lisboa, 25 de abril de 1893. 



(a) Frcdmco Avfjmío Franco de Castro. 
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Resposta do Dr. Barbosa de Magalhães 



São, a meu vêr, procedentes as razões jaridicas adduzidas 
conlra a legalidade do arl. 2.** e seu § do decreto de 2 de março 
ultimo, na representação dirigida ao governo pela commissão de 
vigilância dos interesses do dislricto de Ponta Delgada. 

E já tive occasião de sustentar esta mesma doutrina quando 
consultado sobre a procedência do recurso que, contra essa dis- 
posição, interpozeram para o Supremo Tribunal Administrativo 
varias fabricas de álcool. 

Não está, pela Carta Constitucional da monarchia, nas facul- 
dades do poder executivo, crear impostos nem aggravar os exis- 
tentes (art. 75). Essa attribuiçao é privativa das cortes geraes da 
nação (arl. 137). Ora nem as cortes auctorisaram o governo a 
alterar a laxa legal do imposto de producção do álcool, nem o 
governo assumiu para isso a dictadura. Sobre o assumpto, por- 
tanto, somente lhe competia executar a lei vigente, que é a de 
12 d'abril de 1892, expedindo, nos precisos termos do § 12.^ do 
art. 75 da Carta Constitucional, os decretos, instrucções e regula- 
mentos adequados a essa boa execução. Tudo o que fór além d'isto 
é manifestamente illegal, e até um verdadeiro attentado contra a 
constituição do reino. 

II 



Digitized by 



Google 



82 

E assim qae o governo pretendeu juslíGcair a disposição do 
art. â."" do decreto de 2 de março ultimo com o disposto no § 
S."" do art. l."" d'aquella lei. Mas essa justificação não procede, 
porque este § não so applica nem pôde applicar-se á hypotbese 
que actualmente se dá com as fabricas de álcool. 

A lei de 12 d'abril de 1892 augmentou de 20 a 50 réis por 
litro o imposto de producção do álcool, creado pela lei de 13 de 
julbo de 1888. No § 1.* do seu 1."* art. estabeleceu, para a co- 
brança d'esse imposto, o regimen do grémio. E para o proteger, 
tributou no § 2.^ em 100 réis por litro todo o álcool produzido 
pelas fabricas que não ficassem aggremiadas. Mas marcaram-se re- 
quisitos para a constituição legal do grémio, não ficando portanto 
dependente da simples vontade de qualquer das fabricas aggre- 
miar-se ou não. 

Ainda que a maioria das fabricas o quizessem, ainda que o 
quizessem mais de dois terços, não podiam legalmente consti- 
tuil-o, porque para isso eram precisos dois terços, pelo menos, 
representando também dois terços da producção. 

E nem se tornou dependente a execução d'essa lei da constitui- 
ção do grémio, nem se fixou praso para essa constituição. Por- 
tanto, emquanto o grémio se não constituisse, ou desde que por 
qualquer motivo acabasse, a taxa do imposto para todo o álcool 
produzido no reino era de 50 réis, e somente depois de consti- 
tuído, e emquanto o estivesse, é que haveria duas taxas differen- 
tes — uma para as fabricas aggremiadas, outra para as que 
ficassem fora da aggremiação. 

Esta differença de tributação era evidentemente proteccio- 
nista do grémio, em compensação das obrigações a que elle 
ficava sujeito. Não havendo grémio, tal protecção deixava e deixa 
de ter razão de ser. 

Pode considerar-se também como um incentivo á aggremia- 
ção, e como que a sancção do preceito legal da constituição do 
grémio. Mas desde que essa constituição não dependia somente 
da simples vontade de algumas ou mesmo de muitas fabricas; 
desde que só depois d'um certo numero de fabricas, em deter- 
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minadas condições, se haverem aggremiado, é que, com justiça^, 
se podia exigir das restantes responsabilidade por se não aggre- 
miarem também, é claro que a applicação d'aquella dupla taxa 
dependia absolutamente de que o grémio se constituísse. Punir 
um facto que não estava nos limites legaes da vontade e dos 
meios da acção de cada uma das fabricas evitar, seria uma ver- 
dadeira barbaridade. 

E tal barbaridade se torna bem evidente na bypothese que 
se deu. 

Um certo numero de fabricas aggremiaram-se, suppondo que 
estavam nas condições para isso. 

O governo, que primeiro também assim o julgou, entendeu 
afinal que não, e declarou o grémio dissolvido. Pois em vez de 
punir com a sancção legal as fabricas que se não aggremiaram 
porque não quizeram, e que assim haviam obstado a que o 
grémio se constituísse sem sombra de duvida sobre a sua lega* 
lidade» vae applicar esse castigo ás próprias fabricas que esta- 
vam, bem ou mal, aggremiadas, e que, se não o estavam bem, a 
culpa não era sua. Falseou portanto completamente o espirito da 
lei, dando á taxa dupla um caracter e uma applicação que não 
estavam nem podiam estar no animo do legislador. Se taes fabricas 
não continuam a estar aggremiadas é por facto do próprio go-* 
verno, ou, se quizerem, por facto das outras fabricas que recusa- 
ram aggremiar-se, mas em todo o caso por facto de terceiro^ 
alheio e superior á sua vontade d'ellas. 

Nem é, porém, preciso recorrer a estas considerações, desde 
que a lettra da lei é tão expressa e tão clara. Diz o § 2.^ do art. 
l."" da lei de 12 de abril de 1892: «As fabricas, que ficaram 
fora do grémio. . . » De que grémio, se grémio é cousa que não 
existe? 

Pois tal expressão não é logicamente, grammaticalmente con- 
traposta á de «fabricas que entraram no grémio»? Como é que ra- 
cionalmente se ha de considerar alguém fora d^uma cousa que 
não ha, ou que houve mas o próprio governo extinguiu? A bypo- 
these de Dão haver grémio é precisamente a opposta á que se 
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previne n^aquelle §. Se Q'elle se quisesse comprebeoder também 
e caso de não baver grémio, não era aquella a sua redacção, e nem 
se faria isso n'um simples §, que já de si indica regular sómenle 
um caso especial ou excepcional. 

Seria enlão essa a regra geral, e constituiria, como preceito 
fundamental da lei, o corpo do seu art. 1.^ Pelo contrario, a taxa 
geralmente applicada, tanto a todas as fabricas não bavendo gré- 
mio (art. 1.^), como ás que se aggremiarcm (§ 1.®), é de 50 réis; 
e é excepcionalmente de 100 réis (§ 2.**) para as fabricas que, 
bavendo grémio, não tiverem entrado n'el]e, e para aquellas ^ 
se estabelecerem de novo. 

Este segundo grupo de fabricas, a que a taxa de 100 réis se 
applica, mais conGrma o seu caracter excepcional e reslricto. 

Quer se entenda que n'aqucllas palavras de novo o § se re- 
fere á constituição do grémio, quer á promulgação da lei, sem- 
pre ellas significam que em caso algum a taxa de 100 réis pôde 
ser applicada a todas as fabricas. Se se refere ás fabricas que 
se estabelecerem depois da promulgação da lei, ficam todas as 
anteriores, quer se constituam ou não em grémio, sujeitas á taxa 
de 50 réis, nos lermos do art. 1.* Sè se refere ás que se estabe-^ 
lecerem depois da constituição do grémio, mais provam que an- 
tes d'essa constituição a taxa de 100 réis se não pode applicar 
a fabrica nenbuma. Effectivanoenle seria absurdo sujeitar a essa 
taxa todas as fabricas existentes á data da promulgação da lei 
contra o disposto no art. 1.^ e sujeitar sómenle á taxa de 50 
réis as que se estabelecessem de novo, em vista do disposto no 
§ 2.^ emquanto não bouvesse grémio. D'onde se vê que por este 
§ ba sempre duas laxas diversas, quer baja grémio quer não: 
se não ha grémio, a taxa de 100 réis é sóu>ente para as fabricas 
que se estabelecerem depois da promulgação da lei ; se ba gré- 
mio, essa taxa é para as que ficarem fora d'el]e. 

«Que ficarem fora do grémio», diz o §. Logo, não são todas 
as fabricas, mas só aquellas que estiverem n*essas condições, e 
não n'outras. 

Ora no caso de não haver grémio as condições das fabricas 
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iodaSj a esse respeito, são as mesmas. Qee necessidade, que mo- 
tivo tinha pois o § para fazer tal restricção? 

Bastar-lhe-ia dizer, por exemplo, «as fabricas não aggre- 
miadas.» 

Mas é escQsada tão rigorosa analyse iilteral do §. E o pró- 
prio governo que^ insuspeilamcnlc e aullienlicamente, o interpreta 
no respectivo regulamento, que decretou em 12 de maio de 
1892. Este regulamento c que não offerece duvidas a ninguém, 
porque não pode ser mais claro. Diz no § único do seu art. 2.^: 

«A laxa será, porém, de 100 réis para os produclos das fa- 
bricas que ficarem fora do grémio, de que trata o capitulo ix, 
quando esse grémio se constitua.» 

Ora o governo, por esse mesmo decreto de 2 de março, de- 
clarou que o grémio não estava legalmente constiluido ; logo, não 
se dá o caso previsto n'aquclle §, e a taxa de 100 réis não pôde 
ter applicação legal. 



o ADVOGADO 



Barbosa de Magalhães. 
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Resposta do Dr. L G. dos Reis Torgal 



A consulta, que me é apresentada, é concebida nos seguin- 
tes termos : 

«São procedentes as razões jurídicas adduzidas contra a le- 
galidade do art. 2.^ e § único do Dec. de 2 de março ultimo na 
representação dirigida ao governo pela commissão de vigilância 
dos interesses do districto de Ponta Delgada ? 

Dispensamos-nos de fazer a historia das providencias legis- 
lativas decretadas sobre, e a propósito da, tributação do fabrico 
do álcool, para responder o mais directamente possivel á inter- 
rogação do consulente. £ todavia indispensável recordar que a 
Lei de 12 de abril de 1892, a qual revogou a de 13 de julho de 
1888, teve em vista reconstituir a industria do fabrico do álcool, 
evitando ao mesmo tempo o monopólio, que as condições espe- 
ciaes de producção dos Açores outorgavam ao fabrico das ilhas. 
Era ao mesmo tempo uma Lei de protecção á agricultura no pe- 
ríodo deGcil, por que estava passando o paiz, e, por isso mesmo^ 
de caracter transitório. 

Como se vè dos precedentes doesta Lei, a sua execução ficou 
dependente do regimen do grémio, presumindo-se até que elle 
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abrangeria todas as fabricas. Assim ficou claramente de6ntdo 
que só pagariam 50 réis as fabricas agremiadas, não podendo 
esta taxa ser applicada em coodicções diversas. 

O imposto de 100 réis só era applicavel ás fabricas fora do 
grémio. 

Não vejo, portanto, modo fácil de barmonisar o Dec. de i 
de março com o systema da tributação do álcool, parecendo até 
que, legalmente, nenhuma taxa poderá ser imposta sem a exis- 
tência do grémio, que foi dissolvido. Cahir na taxa de 100 réis, 
que foi o meio indirecto de levar as fabricas ao grémio, parece 
pouco censentaneo com o principio protector da agricultura, que 
inspirou a Lei, e contrario aos preceitos mais rudimentares d'in- 
terpretação das leis tributarias. 

E' este o meu parecer, que submetlo aos mais auctorisados. 

Lisboa, i5 de maio de 1893: 



(íi) L. G. dos Reis Torgal. 
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Resposta do Dr. Joãqnim José Maria de Oliveira Yalle 



Muito antes de publicada no Correio da Tarde, n.^ i:242, 
a carta da commissão de vigilância dos interesses do dislriclo de 
Ponta Delgada ao Ministro da Fazenda, sobre a questão do álcool 
e acerca da qual tenho de dizer por consulta, já eu tinha emit- 
tido opinião a respeito de alguns pontos a que essa carta se refere. 

Em sustentação do meu primeiro parecer e em resposta á 
nova consulta, vão as razões que se seguem. 

Não admitte discussão que a lei de i 2 de abril de i892 foi 
feita para uma espécie Inteiramente nova e ((ue creou uma entidade 
que, até então, não existia entre nós — o gremiO das fabricas, pro- 
ductoras de álcool. 

A ultima lei de 13 de julho de 1888 fixara em 200 réis por 
decalitro de álcool puro o imposto de producção (art. 2.**). 

Não se falava em grémio. Não havia semelhante corporação. 

Mas entre nós, que ha a febre de legislar e innovar só para 
revogar, e que não ha Governo que não seja tomado do delirio 
de fazer leis, succedeu que, por obediência a esta teimosa doença, 

12 
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se publicasse a lei de i2 de abril de 1892, com vivsos de ulili- 
dade publica, segundo a inlençâo do seu esclarecido auctor. 

Esta lei estabeleceu o imposto de 50 réis em cada litro de 
álcool produzido no continente e ilhas adjacentes. 

Como era uma lei que creava o grémio das fabricas, coisa 
que ale então não existia, determinou ella quaes eram os requi- 
sitos para a constituição do grémio, fixando-os em dois (| i.** 
do art. 1.'): 

i."*) ser formado de dois terços das fa- 
bricas existentes no continente e ilhas adja- 
centes ; 

2.'') representarem dois terços (pelo me- 
nos) da producçao total do ultimo anno. 

De modo que não se dava por formado o grémio senão pelo 
concurso dos seus dois elementos constitutivos ; pois que bastava 
faltar um para o grémio não existir. 

Se fossem, por exemplo, 2i as fabricas existentes, o grémio 
só se formava com 14 e se a producçao do ultimo anno fosse de 
48, também não se constituia o grémio se n'elle fosse represen- 
tada a producçao de menos de 32 que são os dois terços d'ella. 

Não se formando o grémio, a lei ficava sendo leltm morta e 
sem applicação possivel, desde o momento (fue se não realizasse 
o fim para que foi creada. 

A lei era para o caso de se formar grémio. Este não foi con- 
slituido. Logo : não podia nem pode ella ser desdobrada para 
servir para outra hypothese, nem as suas disposições adaptadas 
a qualquer outro fim que não fosse ou seja o para que a lei foi 
feita. 

Talvez que em poHtica seja outra a jurisprudência. Mas cá pelo 
foro e pela interpretação desapaixonada dos que d'ella sahiram 
ou dos que a ellasão indifferentes, é corrente que a lei, que faz ei- 
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cepçio á Ifti geral, nio pôde ser applieada a BenbDBS casos qie nio es- 
tejam especificados na mesma lei. 

. Islo diz o art. li."* do God. Civil, que, segundo se aífirma, tem 
mais valor que o dec. de 2 de março de i893, embora os seus 
auclores sejam ambos de fama notável e merecida. 

A lei de i2 de abril de i892, creou o grémio. E, debaixo 
d'esta idéa, suppondo que elle se constituiria, estabeleceu, os vá- 
rios preceitos, regras e disposições que bera quiz ; mas sempre 
tendo em vista que o grémio se chegaria a formar. 

Mas o grémio não se constituiu. 

O que succede agora? 

Eu sigo a opinião de que a lei de 1892, tendo por objecto 
immediato a formação do grémio, e regulando ella, para esse caso, 
as relações do grémio coip o Governo, ficou sem eíTeito algum, 
do momento em que não foi realizado o fim a que mirava pelo 
facto de o grémio se não ter constituído. 

O próprio dec. de 2 de março de 1893 no 1.** considerando 
affirma ^que o grémio não foi constituido nos termos legaes, que 
o mesmo é que não ter havido grémio. 

Muito bem. 

O que é que, depois d'isto, o decreto conclue ? 

E que houve grémio ! 

Pode ser surpreza. Podem até os menos exigentes classifica- 
rem de disparate a conclusão. 

Mas lá está o art. 2.'' do precipitado e revolucionário decreto 
a dizer que o álcool fica sujeito á taxa de 100 réis, fixado no 
§ 2.** do art. 1.^ da lei de 12 de abril de 1892, que era o im- 
posto que pagaxam as fabricas qne ficassem íéra do grémio. 

Mas o dec, se diz que houve grémio, também com o mesmo 
descaro diz que não houve grémio. 
Então perdão: 

N'este caso, se não se constituiu, não houve fabricas que fi-* 
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será de fora, pela simples razão de que nenhuma entrou para 

Com tal variante, o que é prohibido é apanhar da lei, aqui e 
lá, disposições próprias para casos especiaes e depois appli- 
as a hypotheses diversas. 

O imposto de iOO réis era pago pelas fabricas que ficassem 
L do grémio. 

Assim, se houvesse grémio formado por i4 fabricas e ficas- 
1 7 de fora, eram estas 7 que pagariam os 100 réis por litro. 
Mas quaes foram as fabricas que não entraram no grémio, se 
\ houve grémio, como diz o dec. de 2 de março? 
Nenhuma. 

Logo, a lei de 12 de abril ficou sem effeito algum por se não 
realizado o fim para que foi feita, 

a) Não houve grémio ; 

b) Não houve fabricas que ficassem d'elle 
excluidas. ^ 

E eram estes dois os ponlos mais importantes da lei. 
— Para as fabricas agremiadas — 50 réis por htro: 
— Para as que ficassem fora dO gremlO — 100 réis. 

A lei diz do grémio: 

E porque o dava como existenie, castigava, n'esle caso, aquel- 

que n'elle não entrassem. 

A lei não diz de grémio porque então referia-se ao grémio 

se formaria e não ao caso dO grémio já constituido. 
Ora o decreto diz que não houve grémio, como é que, ao 
mo tempo, tributa o álcool em 100 réis por litro, dando a 
nder que houve fabricas que não entraram no grémio ou que 

fizeram parle do grernio. 

Querer que se entre em associação que não existe, ou que se 

parte de uma corporação que não chegou a formar-se e cas- 
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tigar os que não entraram na formação d'esle todo abstracto, 
será phenomeno muito para admirar, mas também é muito para rir. 

Com effeito: a lei de 12 de abril de 1892, desde que a àec. 
de 2 de março de 189^ declara que não foi constítuido o grémio 
que ella creou, essa lei não serve senão para provar que não teve 
execução. 

Não se formou grémio ! 

Por isso mesmo, não houve quem n'elle entrasse ou deixasse 
de entrar. 



Ha, porém, ainda outro ponto que merece reparo. 

A vontade do legislador de 1892 foi incontestavelmente cons- 
tituir o grémio das fabricas. 

Preveniu não só o caso de elle se formar, mas o de ficarem, 
fora do grémio formado, algumas fabricas. 

Para esta hypothese, que é a parte dlsposítlfa, a lei de 12 
de abril tem sancçâo, porque no § 2."doart. 1.*" impõe uma pena 
ás fabricas que, formado O premio, ficassem de fora. 

Mas para o caso de Dio se cbi^ar a consUtoir o grémio, cuja 
creação era a parte dlsposltÍYa do § 1.** do art. 1.**, qual é a pena 
que o legislador marcou para esta hypothese, se não absurda, se 
não impossivel, pelo menos provável e hoje até tornada certa por 
que o dec. de 2 de março aíTirma que o tal grémio não foi cons- 
tituido? 

Não ha pena. 

Quem ficar fora do grémio paga 100 réis. 

Bem. 

E se o grémio se não constituir? 

E se OlO QUizerem formar grémio? 

Qual é a sancção da lei ? 
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Em que parte delia e&lá egiialmenle |)revenido o caso 'da 
constituição illegal e nutia do grémio, que o mesmo é qoe não 
ter existido? 

Ora para estes casos é que não kavia comminações. 

Mas pelo dec, de 2 de março de 1893 tudo se remediou. 

Greou-se um imposto novo, rasgando-se a Carta Constitu- 
cional. 

Citou-se a lei de 12 de abril de 1892 que não foi dada à 
execução, desde que affirmam em diploma oflicial que o grémio 
não foi constituído. 

Referem-se ao que a lei tinha prevenido para o caso de ter 
sido formado o grémio que não foi. 

E lançou-sc o imposto de 100 réis que era fixado para as fa- 
bricas que não entrassem no grémio, se porventura elle tivesse 
sido formado: o que não succedeu. 

Tudo foi feito a troaxe-mouxe. 



Mas ainda ha muito melhor. 

O Governo também em outro diploma official, que foi a por- 
taria de 8 de julho de 1892, declarou que o contracto da consti- 
tuição do grémio de 30 de maio de 1892 eslava feito nos ter- 
mos legaes e tão legaes que era o caso de lhe ser applicavel a 
lei de 12 de abril de 1892. 

E depois em 2 de março de 1893 declara que o grémio não 
fora constituído nos termos legaes c annulla o contracto de 30 de 
maio! 

Pergunta-se agora: 

E quem se tiver fiado no «Banda El-Rel» da portaria de 8 de 
julho para, á sombra de ordem tão solemne, fazer contractos 
importantes e compras avultadas, como lhe era imposto pela lei 
de 1892? 
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Que compensação, pode ter. dizendo o dec. de 2 de março de 
i893 que é nullo o que em 8 de julho de i892 foi dado por 
legal e bom? 

O Governo declara publicamente que o contracto de 30 
de maio foi approvado e que o Governo deu o grémio por 
constituído. 

Portanto, confessa que viu, analysou, e examinou o con- 
tracto e por ver que tudo tinha sido feito em termos legaes é 
que julgou estar nas circumstancias de lhe serem apphcaveis 
as disposições da lei de 12 de abril de i892. 

Completamente d'accordo. 

Mas, então, se antes de sahir á publicidade a celebre por- 
taria, o Governo mquiriu sobre a verdade da constituição do 
grémio, que julgou bem formado, e se, mais tarde, reconhe- 
ceu que tinha errado ou que tinha procedido levianamente, 
n'esle caso, alem de a contradição revelar falta de gravidade 
em assumpto tão momentoso, o Governo vem servir-se do erro 
para que concorreu, para annuUar o contracto que já tinha dado 
como bom, firme e valioso. 

Ora isto é que é prohibido, porque a ninguém é dado appel- 
lar para semelhante argumento, que os praxistas incriminam de 
má fé. 

Assim, pois, o Governo tendo ratificado e validado o contracto 
da constituição do grémio em 8 de julho de 1892, não podia 
rectifical-o em 2 de março de 1893, sem, pelo menos, indemni- 
zar os interessados de todas as perdas e damnos que soffreram 
por se terem fiado na citada portaria. 

Pois o acto do Governo é tão extraordinário e o seu procedi- 
mento tão censurável, no campo do direito, que não só não deu 
reparação alguma aos que estiveram durante 8 mezcs acredi- 
tando na seriedade e verdade da portaria, mas até elevou a taxa 
de 50 réis a 100 réis por htro de álcool produzido c do pro- 
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prio álcool armazenado á sombra da lei de 12 de abril que 
lhes disseram ser applicavel, quando lhes approvaram o grémio. 

Debaixo d este ponto de vista, o dec. tem o effeilo re- 
troactivo. 

Os contractos obedecem ás leis qoe vigoram ao tempo em 
qae se celebram. 

Se fosse licito ás leis de hoje irem ferir as convenções de 
hontem, ellas seriam oa uma refinada borla, ou uma emboscada 
preparada para n ella cahirem os qoe tinham confiado na sisadas 
do legislador. 

Depois d'estas contradições e de actos tão oppostos, o que 
se deduz? 

Que a lei de 12 de abril de 1892 não teve execução por o 
grémio não ter sido couslituiJo nos termos expressos da mesma 
lei e, portanto, msanavelmentc nulla, visto a nullidade dizer res* 
pato aos elementos essenciaes do acto ou contracto. 

Assioi : 

— sem grémio por não ler sido formado ; 

— sem fabricas fora do grémio, por eito 
não ter sido consliloido ; 

— e sendo estes os dois casos para que foi 
promulgada a lei 

pergunto : 

— qual é parte da lei de 12 de abril de 
1892 que ficou em vigor ? 

Nenhuma. 

O grémio não chegou a nascer. 

Morreu, portanto, a lei que só para a vida d'e!le linha applí^ 
cação. 

Da necessidade da existência do grémio para, só depois 
doeste constiluido, se saber quaès as fabricas que ficavam de 
fora e vigorar entio a lei especial de 12 de abril de 1892, bas- 
ta ler o § un. do arl. 2.'' do reg. de 12 de maio d'esse anno. 
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qae claramente faz depender da formação do grémio ó pôr-se 
em execução a citada lei. 
Ainda ha mais. 



A lei de 12 de abril regovou toda a legislação em contrario. 

Ficou, pois, sem efifeito a de 13 de julho de 1888. 

Mas, desde que o pensamento do legislador de 1892 foi 
crear o grémio e que foi, para esse caso, que foi publicada a lei, 
que só obrigava para a hypoihese da sua innovação vingar; e 
logo que o 6m não foi conseguido, caducou a lei por ser inam- 
pliavel a outros casos que não fossem os n'ella auctorizados. 

A lei de 12 de abril de 1892 era contraria á de 13 de julho 
de 1888 por esta não se referir ao grémio das fabricas ; por isso 
foi revogada. 

Não podendo, porém, ter execução a de 1892 por se não 
realizar o intento do seu auctor, caducou Ipso tactO e já a de 
1888 não lhe é contraria: - * - 

Conseguinlemente : está de pé a de 1888 que nSo se referia 
ao grémio nem ás fabricas que ficassem de fora e entendo que 
é absurdo sustentar que a lei de 12 de abril de 1892, feita para 
um certo e determinado caso, possa tornar-se extensiva a outros 
ou que continue a vigorar, não existindo a causa que a provocou. 

Eis o que penso sobre a Jei de 13 de julho de 1888, de 12 
de abril de 1892 e dec. de 2 de março de 1893. 

Al.* revogada pela 2.*, tornou a ser lei vigente por não ter 
tido execução a de 1892. 

E o extraordinário e violento dec. de 2 de março de 1893, 
além de inconstitucional, veiu ferir direitos adquiridos, commette 
erro crasso em legislação por ter elTeito retroactivo; e cm toda a 
doulrina, que elle estabelece, altera os principios geracs de di- 
reito nos termos que ficam expostos. 

O que é preciso fixar bem é que a lei de 12 de abril de 
1892 revogou a de 13 de julho de 1888 para o caso de se for- 
mar o grémio que ella creava. 

i3 
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Não lendo elle sido constituído, é claro qae não se preencheu 
n da lei nova e, portanto, esta fícou sem objecto em que re- 
isse. 

Sem a existência do elemento principal sobre que tioba de 
iir a lei de 12 de abril de 1892; sem a instituição única e 
a para que ella foi feita; a dita lei, n'este caso, nada tinha 
fosse contrario á de 1888. 

E então, se nnoca bonve grémio, como diz o dec. de 2 de 
ço, sempre esteve de pé a lei de 13 de julho de 1888. 
Qu' importa que a lei de 12 de abril diga que fica revogada 
gislação em contrario ? 

Pode dizer o que quizer; a questão é provar como e o que 
>gou. 

A revogação era para o caso de haver qualquer coisa op- 
ia á lei de 1888. 

Mas se o grémio, que era a única creação nova que contra- 
a a lei de 1888, não se constituiu; ficou esta em vigor por a 
le 12 de abril não ter tido matéria de incidência. 
Nunca realizou o seu fim que era a formação do grémio. 
A lei de 1888 foi revogada por palavras. 
Lá isso foi; mas não de facto, pela razão mil vezes já dada 
não ter sido conslituido o grémio que era a única coisa que 
ppunha á de 1888; pois que toda a lei de 1892 era subor- 
.da á idéa principal — da formação]^do grémio. 



Conclusões 



A taxa de 100 réis por litro de álcool fixada no dec. de 2 
oarço de 1893 e que elle foi buscar ao § 2.** do art. 1."* da 
le 12 de abril de 1892 não se justifica por que esta nunca 
rou pelo facto de não ter sido formado o grémio das fabri- 
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cas, como diz o dec. e então a taxa deve ser de 200 réis o de- 
calitro. 

Mas, se o grémio existiu como também affirma o cil. dec. de 
2 de março, que ficou páu para toda a obra por a tudo se pres- 
tar, eutão 



a taxa por litro deve ser de 50 réis, comprebendeudo todo 
ç álcool produzido e armuenado. 



8.« 



Se a lei de i 2 de abril de 1892 Dunca vigorou, nem teve 
execução, nem foi posta em pratica, pela razão de o grémio não 
ter sido formado; o arl. 13.° d'essa lei — que revogou a legislação 
em contrario — também, e pelo mesmo motivo nunca teve exe- 
cução, nunca foi posto em pratica nem vigorou, como succedeu 
ao todo de que este art. IS."" fazia parte. 



O Estado deve indemnização pelos prejuízos soffridos, por ter 
dito em documento official que o grémio estava bem consti- 
tuído, tendo sido por esta razão feitas compras e transacções im- 
portantes e por só depois de passados mais de 8 mezes ler de- 
clarado o Governo que o grémio não fora formado nos termos 
legaes, que o mesmo é que não ter existido. 



o ADVOGADO 



(a) Dr. Joaquim José Mana de Oliveira Valle^ 
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Resposta do Dr. Carlos José (l'01iYeira 



Acho procedentissimas as razões jurídicas em que se funda 
na representação a que se refere a consulta. 

Fundamentarei assim o meu voto: 

Anles da lei de i2 d'abril de i892 regulava a lei de 13 de 
julho de 1888. que fixava em 200 réis por decalitro o imposto 
de producção do álcool puro no continente e ilhas. 

A lei, porém, de 12 d'abril de 1892 estabeleceu um novo 
regimen para a cobrança d'esse imposto em vista do grémio, a 
que ella se refere. 

Feita expressamente para o grémio, a lei de 12 d'abril creou 
para as fabricas agremiadas o imposto de producção de 50 réis 
por litro do liquido fabricado, em quanto que, para as que fica- 
ram fora do grémio, ou que se fundassem depois, elevou esse 
imposto a 100 réis por egual unidade de liquido fabricado. 

Diz o art. 1.*" «A aguardente e o álcool que forem produzi- 
dos no continente do reino e nas ilhas adjacentes depois da pu- 
blicação d'csta lei, ficam sujeitos ao imposto de producção de 50 
réis por litro liquido fabricado nos termos seguintes : 

«§ 1.** Para a cobrança e arrecadação d'este imposto, ?. to- 
talidade ou pelo menos dois terços do numero das fabricas das 
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ilhas adjacentes e do continente actualmente existentes e repre- 
sentando pelo menos dois terços da producçâo total do ultuno 
anno, deverão constituir-se em grémio, sendo o exercicio da in- 
dustria de distillação do álcool n'esse grémio devidamente regu- 
lamentado pelo governo em harmonia com as disposições se- 
guintes:» 

e segue impondo pesados encargos ao grémio, regulando di- 
versos pontos, concedendo-lhe garantias e por ultimo, e entre es- 
tas, onerou as fabricas, que ficassem fora de grémio ou que de- 
pois se creassem, com o duplo do imposto lançado ás agremia- 
miadas. 

No Regulamento de 12 de maio de i892 consignaram-se as 
mesmas disposições. 

No seu art. 1."* repetem-se as referidas taxas de 50 réis e 
de 100 réis, conforme as fabricas estiverem, ou não, agremiadas, 
accrescentando, porém, no § doesse art., que a taxa será de iOO 
réis para as fabricas, que ficarem fora do grémio, quando esse 
grémio se constitua nos tamos da lei. 

No cap. í)."* d'esse regulamente, que traia do grémio das fa- 
bricas, diz-se, no art. Tl."", a forma como o grémio devia ser cons- 
tituido, accrescentando a alinea a, que a vigência do grémio não 
poderá ir além de cmco annos a contar «da data da approvação 
do contrato pelo governo.» 

Reuniu-se, com effeito, um porção de fabricas, que quizeram 
agremiar-se e lavraram o seu contrato perante labellião, en- 
viando-o, depois, ao governo que, por portaria de 8 de julho de 
1892, approvou a sua constituição. 

Estava cumprida a lei. 

O grémio estava conslituido nos termos da mesma lei e seu 
regulamento. 

As fabricas, portanto, julgando o grémio legalmente consli- 
tuido fizeram importantes contratos e contrahiram pesadas obri- 
gações, a que a mesma lei os obrigava e pagaram ao estado a 
imposto, a que a lei igualmente os obrigava. 

E' então que apparece o dec. de 2 de março do corrente anno 
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declarando sem effeilo aquella portaria, por entender que o gre- 
ní)io eslava mal constituído e sujeitando todo o álcool produzido 
pelas fabricas do reino e ilhas adjacentes ao imposto de 100 
róis por litro, fixado na dita lei de 1892 art. l.*" § 2.**, e isto até 
vlterior resolução. 

Para assim se decretar, funda-se o governo em que a pro- 
curadoria geral da Coroa fora de parecer de que o grémio estava 
mal consútuido por não abranger dois terços do numero das fa- 
bricas existentes e sujeitas ao imposto, e funda-se, mais, cm que 
o rendimento d'esse imposto fora muito inferior ao que, no en- 
tender do governo, elle devia produzir. 

No meu entender, nenhuma d'essas razões podia, em vista 
da lei de 1892, a que o próprio decreto se refere, auctorisar a 
disposição do decreto. 

Já deixo dito que segundo a lei de 1892 o imposto de pro- 
ducção do álcool é de 50 réis para o grémio e o de 100 réis 
para as fabrices fora do grémio. 

Ponho de parte já, como abaixo de qualquer apreciação ju- 
rídica, o considerando que toma por base o não ter o imposto 
rendido muito menos do que, no entender do governo, elle deve- 
ria produzir. O que se diria de um individuo, que se recusasse 
a cumprir um contrato, com o fundamento de que não ganhava 
por elle tanto, quanlo elle contava ganhar? Pois outra qualifica- 
ção não tem o governo que revoga ou suspende uma lei, que, 
boa ou má, obrigou reciprocamente o estado e as fabricas e isto 
porque o governo acha poucos os lucros, que este imposto lhe 
deu no regimen do grémio. 

Quanto ao outro considerando, não é menor a sua improce- 
dendencia. 

Eu contesto ao governo o direito de annullar aquella appro- 
vação por elle dada ao grémio. Não entro na questão de estar, 
ou não, o grémio bem constituído, o qne aliás já vi demonstrar 
com bons fundamentos no sentido affirmativo ; attendo, somente, 
ao acto official, a dita portaria de 8 de julho de 1892, que, sem 
duvida depois de ouvidas as estações officiaes, approvou a con- 
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sliluição do grémio, pois que d essa approvação nasceram pem-- 
das obrigações e encargos para as fabricas agremiadas, conK) ]á 
fica dito, e como a representação pondera, assim como nasceu 
para ellas o direito de pagarem o direito de 50 réis durante o 
praso do grémio. 

Não se trata de um acto de administração geral ; trata-se nni 
imposto especial para certas fabricas, mediante certos encargos 
e sujeito a certas formalidades, que o governo declarou cum- 
pridas. 

O governo, n'este caso, intervém como n'um contracto, e é so- 
lidário, de modo que não pode o governo de hoje achar illegal e 
julgar nullo, o que de hontem achou legal e como tal o approvou. 

Suppunhamos, porém, que assim não é. 

Se o grémio estava nullo por mal constituido, o caminho le- 
gal, a meu ver, era marcar ás fabricas um praso para que elle 
se conslituisse legalmente e quando ellas o não fizessem n'esse 
praso, então as Cortes votariam o que melhor entendessem quanto 
ao novo regimen de imposto sobre tal género, ou o próprio go- 
verno, por decreto diclatorial, resolveria o que entendesse ; o qqe 
não podia, porém, fazer, era, por um simples decreto sem força 
de lei, revogar, ou pelo menos suspender, a lei de 12 de abril e 
impor aquelle tributo de 100 réis a todas as fabricas em geral, 
e, demais a mais, invocando para isso a lei de 12 de abril que 
foi feita para o grémio. 

Ou bem que ha grémio e o imposto ha de ser de 50 réis por 
litro para as fabricas agremiadas e de 100 réis para todas aâ 
outras actuaes ou futuras, ou bem que o não ha e, n'esse caso, 
aquella lei fica sem applicação e não pôde invocar-se, para lan- 
çar a todas as fabricas, um imposto, que só fora creado para fa- 
bricas fora do grémio e portanto suppondo o grémio constituido, 
cit. arl. 1 .** do Reg. 

O governo por esse decreto sem força de lei, não só com- 
metlcu um abuso de poder e de auctoridade, revogando, ou pelo 
menos, suspendendo a lei de 12 de abril, visto nada dispor 
quanto á nova constituição do grémio, e ferindo disposiç/ões, cora 
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caracter bilaleral. entre o estado c as fabricas agremiadas e com 
graves prejuízos para os int^^ressados ; mas assumiu funcções le- 
gislativas, já com aquella revogação ou suspensão da lei, já lan- 
çando a todas as fabricas um imposto de 100 réis, verdadeira 
creação d'elle, porque nenhum artigo da lei ou do regidamenlo 
tratou de lai imposto, senão na supposiçâo do regimen do gi^emio 
e para as fabricas, que licassem fora d'elle. 

O abuso de poder por parte do governo é manifesto, visto 
como em nenhum dos artigos da lei ou do regulamento se diz 
que esse imposto de 100 réis teria applicaçâo a todas as fabri- 
cas em geral, quando se desse o caso d'ellas se nâo constituírem 
em grémio approvado pelo governo. 

Considero, poil, o decreto de 2 de março de 1892 oITensivo 
da Carla Constitucional, arl. IG."" § O."* e art. 35."* e da lei de 
12 d abril de 1892. 

Mas o abuso de poder e violação da lei sobem de ponto 
com a determinação do art. 2."* do citado decreto, que no | 
2.^ tornou extensivo ao álcool existente nos armazéns e depo- 
sit^)s das fabricas, que constituem o grémio, aquelle direito ou 
imposto de 100 reis, porque, ainda admittindo que o giemio 
não estivesse bem constituido, mas demonstrando-se que as fa- 
bricas estavam em boa fé, pois o seu contracto fora approvado 
pelo governo, não se deve dar a esse decreto effeito retroactivo 
para que as fabricas paguem o que, nem hoje devem pagar, 
quanto mais quando o grémio estava em vigor com auctorisação 
do governo. 

Se o grémio não eslava l>em constituido, o que ppde contes- 
tar-se, só é d'isso culpado o governo, que pela portaria de 8 de 
julho o julgou bem constiluido e não é justo nem legal (jue sobre 
as fabricas agremiadas recaiam os prcjuizos de terem de cum- 
prir para com terceiros os contractos, a que a constituição do 
grémio os obrigava, de perderem as despezas que, supposta a 
constituição legal do grémio, fizeram e ainda por cima se lhes 
peça o imposto de 100 réis sobre o liquido fabricado e não ven- 
dido, tudo porque o governo entende que aquella sua portaria foi 

«4 
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oin aclo inconsiderado e leviano, vindo assim as fabricas a pagar 
as consequências das inconsiderações do governo. 
Não deve ser assim. 

Pelos principies, qae deixo desenvolvidos, a lei de 12 d'abril 
só creoa o imposto de 100 réis para as fabricas qae ficassem 
fora do grémio e, portanto, tão illegal é pedir esse imposto em 
respeito ao álcool, qae ellas viessem a fabricar depois, como ao 
qae haviam fabricado anles do decreto de 2 de março e qae 
hajam vendido ou ainda conservem em deposito. 

E o mea parecer, salvo melhor jaizo. 

Lisboa, i6 de abril de 1893. 



Carlos José d' Oliveira. 
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Resposta do Dr. Adriano Antbero de Sousa Pinto 



A minha opinião, que já linha emillido em oulra consuha 
relativa ao decreto de 2 de março ultimo, é a seguinte : 

A lei de 12 d'abril de 1892 estabeleceu no art. l.*" o im- 
posto de producção de 50 réis por litro dalcool, fabricado, nos 
termos dos artigos seguintes. E n'esses artigos seguintes facul- 
tou-se ás fabricas do continente e ilhas adjacentes, represen- 
tando pelo menos dois terços da producção total do ultimo anno, 
que se conslituissem em grémio, tendo este de pagar por cada 
uma das fabricas agremiadas 2 contos de réis,para compensação 
das despezas de fiscalisação da quantidade e qualidade do li- 
quido fabricado, e de niodo que o total da compensação não fosse 
inferior a 10:000^000 réis. 

E o § 2.** do mesmo artigo estabeleceu para as fabricas que 
ficassem fora do grémio, o imposto de 100 réis por cada litro de 
álcool produzido. 

Assim, as fabricais não agremiadas pagariam 100 réis por 
cada litro d'alcool produzido; e as que se quizessem agremiar 
pagariam 50 réis, alem dos mencionados 2 contos de réis para 
despezas de fiscalisação, com as mais condições e modificações 
constantes da mesma lei. 
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Já essa expressão do final do art. l.'* — nos termos dos arti- 
gos seguintes indica, de per si, que as duas partes da lei são con- 
nexas, isto é que se estabeleceu o imposto de 100 réis por litro 
para as fabricas que se não quizessem agremiar, porque as ou- 
tras que não quizessem pagar esse imposto, pelo acharem one- 
roso, linham a faculdade de se agremiarem; e que por isso, des- 
truida ou revogada uma parte da alternativa, desapparece a 
outra, por serem ambas connexas. Mas a discussão da mesma lei 
confirma, segundo me parece, esta aflirmação de um modo pal- 
pável. 

No relatório da commissão da camará dos Deputados, sobre 
o respectivo projecto do ministro, relatório esse publicado no n.** 
56 do Diário das Sessões dos Deputados de 1892 a pag. 17 diz 
a mesma commissão : «Do que temos dito se infere naturalmente 
«que. na lei dos alcoocs, querendo attender-se ás condições espe- 
«ciaes em que actualmente se acha a industria, sem comtudo e 
«por fonna alguma estabelecer monopólios os exclusivos, e muito 
«menos as inherentcs exjiropriaçôes e indcmnisações por lucros 
«cessantes, leve de se procurar, indireclamcnte, em uma diver- 
«sidade de laxa do imposto de fabrico a solução do problema. 

«Calculou-se o imposto mais elevado que poderia pagar a 
«industria, que distilla em condições mais favoráveis, e fixou cm 
«100 réis essa tribulação. Quando qualquer fabrica collocada 
«n'essas condições queira trabalhar livremente, tendo sempre 
«uma margem de lucro industrial, sujeita-se ao paganíento 
'td'aquella taxa. 

«Estabelcceu-se uma taxa inferior, e 50 por cento menor, 
«para as fabricas se agremiarem, c por tal forma calculada que 
«todas as fabricas lenham conveniência em entrar para o grémio; 
«as mais prosperas porque podem auferir lim lucix) superior ao 
«que lhe resultaria da sua laboração, em liberdade, com o ini- 
«posto de 100 réis, e ainda partilhar com as outras o sobrece- 
«lente d'esses lucros, e as que vivem em condições menos pros- 
«peras porque deixando de ser affrontadas pelas outras e aufe- 
«ridos alguns lucros, ainda que relativamente minimos, podeoi 
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«ter tempo para se reorganisar e para não ouvir soar a hora da 
«sua total ruina.» 

E, em harmonia com esses principios, a commissão acres- 
centou ao art. 1.^ da proposta do ministro as citadas palavras 
nos termos seguintes, com as quaes ficou mais claro o pensamento 
de que todos esses termos formam parles integrantes e connexas 
da lei. 

Tudo isto mostra claramente que o imposto de 100 réis era 
só para as fabricas que se não quizessem agremiar, e por tanlo 
que o governo não podia prohibir-lhes, por um lado, essa facul- 
dade de se agremiarem, e, por outro lado, obrigal-as a pagar 
esse imposto de 100 réis por cada htro d'alcool produzido. 

Por isso o decreto de 2 de março de 1893 que acabou com 
o grémio constituido e obrigou as fabricas ao pagamento do 
mesmo imposto de 100 réis é illegal sob este aspecto. E já po- 
nho de lado se o Governo podia ou não annullar o grémio cons- 
tiluido, por não ser consultado sobre esse ponto. 

E qual deve ser por tanto o imposto que as fabricas tem a 
pagar, na hypolhese de ser valida a extincção da agremiação, 
preceituada n aquella lei de 12 d'abril de 1892 ? 

Desde que esta lei não pode ser applicavel para essa hypo- 
these, como fica demonstrado, intendo que o imposto a pagar é 
o de 200 réis por decalitro e 20 réis por litro marcado na lei 
anterior, a de 13 de julho de 1888, emquanto o poder legisla- 
tivo não providenciar a tal respeito, pois que embora alei de 12 
d'abril de 1892 revogasse a legislação em contrario ficando essa 
lei prejudicada pela prohibição, da agremiação, é consequente 
que a anterior deve retomar o seu vigor. 

Intendo, por tanto, que é procedente, juridicamente fallando, 
a representação a que se refere esta consulta. 

Porto, 26 de abril de 1893. 

fa) Adriano Aníhero de Sousa PhUo. 
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Resposta do Dr. A. Heoriques da Silva 



Consallado sobre o valor das razões jurídicas adduzidas con- 
tra a legalidade do art. 2.^ e § único do decreto de 2 de março 
de 1893, na representação dirigida ao governo pela Gommissão 
de Vigilância dos interesses do districto de Ponta Delgada, e pu- 
blicada em o n.** 1242 do jornal Correio da Tarde, dividirei a 
minha resposta em duas partes, correspondentes aos dois pon- 
tos discutidos n'esta representação, um relativo á doutrina do ar- 
tigo 2.® do citado decreto, o outro referente á do § único do 
mesmo artigo. 



O artigo diz : 



«O álcool produzido pelas fabricas do 
«continente do reino e ilhas adjacentes, não 
«exceptuado do pagamento do imposto de 
«producção pela lei de 12 de abril de 1892, 
«fica sujeito á taxa de 100 réis por litro, 
«fixada no § 2."* do art. 1.® da referida lei, 
«até ulterior resolução das cortes.» 
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Em contrario a este preceito invoca a commissão mi- 
cbaelense na mencionada representação a lettra expressa do art. 
l.'' e § â."" da carta de lei de 12 de abril de 1892/ e amais ex- 
plicita ainda do art. 2.^ § único do regulamento de 12 de oiaío 
do mesmo anno, ajuntando a este propósito differentes conside- 
rações. 

Não me parece que possa fundadamente conteslar-se a pro- 
cedência d'esta primeira allegação. 

A lei de 12 de abril de 1892 declarava no art. 1.** que a 
aguardente e o álcool que fossem produzidos no continente do 
reino e ilbas adjacentes, depois da publicação d'ella, ficavam su- 
jeitos ao imposto de producção de 50 réis por litro' de liquido 
fabricado — nos termos seguintes. Entre as clausulas annunciadas 
n'esta expressão final do art. e contidas nos diversos §§ d'eHe 
encontra-se, em primeiro logar, a declaração de que para a co- 
brança e arrecadação do novo imposto (visto que estava ainda 
em vigor o art. 2.** da lei de 13 de lulho de 1888, que sujeitava 
o álcool á taxa de 200 réis por decalitro) a totalidade ou, pelo 
menos^ dois terços do numero das fabricas das ilbas adjacentes 
e do continente, então existentes e representando, pelo menos, 
dois terços da producção total do ultimo anno, deveriam consti- 
tuir-se em grémio. O que basta a evidenciar que sem a previa 
constituição do grémio não podia lef execução o preceito genérico 
da lei, nem applicação a taxa tributaria de 50 réis. 

Não cbegando a constituir-se o grémio, ou não chegando a 
constituir-se nos termos legaes (como no caso intendeu, bem oo 
mal, com a procuradoria geral da coroa e fazenda, o aulhor do 
decreto de 2 de março ultimo), de duas, uma : ou a taxa appli- 
cavel seria a de 20 réis por litro, de álcool, estabelecida na lei 
de 1888, ou a de 100 réis, decretada no § 2.®, Iranscriplo e 
justamente interpretado na alludida representação, porque ne- 
nhuma outra deriva da legislação reguladora do imposto de pro- 
ducção do álcool e aguardente. 

O auctor do decreto que estamos apreciando sob o aspecto 
juridico, declarando sem effeilo a portaria de 8 de julho de 1892, 
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que coQSÍderava nas condições da referida lei de 12 de abril e 
respectivo regulamento o grémio constitoido por contracto de 30 
de maio do mesmo anno, julgou applicavel a segunda taxa. Em 
matéria tributaria, porém, não é licito entender a lei ampliativa- 
mente. 

Ora o discutido § 2.^ o que dispõe é que — ao imposto de 
100 réis ficam sujeitas as fabricas que ficarem fora do grémio e 
aquellas que se estabelecerem de novo. Portanto este § suppõe 
o grémio regularmente constituído, e algumas fabricas /(ira eí'^//^, 
não obstante acbarem-se estabelecidas já ao tempo do contracto 
entre as fabricas agremiadas. A bypotbese presente é porém a 
de não haver grémio para os effeilos da lei, por faltarem as devi- 
das condições ao que se constituiu em 30 de maio de 1892, e 
não parece serio allegar que em tal caso as fabricas ficaram fora 
do grémio, se nenhum grémio se tem como legal, se todm se 
acham na mesma situação, isto é, desagremiadas^ e desagremia- 
das ficaram todas effeituado o contracto de 30 de maio, uma vez 
que este contracto é havido por. nullo para o effeito de uma 
agremiação cpnforme á lei, e tanto que o decreto de 2 de março 
a todas as fabricas do continente e ilhas sem excepção impõe a 
taxa de 100 réis. Ainda, se a lei se referisse ás fabricas que 
ficassem de$agremiadas, algum fundamento poderia descobrir-se 
á hermenêutica ministerial. Tal é com effeito o estado de todas as 
fabricas de álcool. A lei, porém, pesa severamente apenas sobre 
as que ficassem fora do grémio, e esta redacção necessariamente 
suppõe para um certo numero o estado de agremiação regular. 

O próprio verbo — ficarem — claramente se refere no § 2.". 
ao momento da constituição do grémio (facto de que se occupa o 
§ l."") indicando um estado posterior e consecutivo áquelle facto, 
o qual, todavia, conforme o decreto de 2 de março ultimo, não 
existiu, ou foi como se não existisse. 

Para dizer tudo, o que o actual ministro da fazenda não en- 
contra, e precisava de encontrar no § que invoca no seu decre- 
to» para legitimar a applicação da taxa de 100 réis, é, pouco 
mais ou menos, o seguinte : 

i5 
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«Emquanto o grémio das fabricas de 
«aicool se não achar constituído nos termos 
«da presente lei, o imposlo de producção a 
«que se refere esle artigo será de 100 réis 
«por litro de liquido produzido. Ao paga- 
« mento do mesmo imposto ficam sujeitas 
«as fabricas que ficarem fora do grémio e 
«aquellas que se estabelecerem de novo.» 

Está a segunda parte, mas falta a primeira, que não esque- 
ceria ao legislador, se os seus intuitos fossem os que se Ibe atlri- 
buem. 

Bem interpretados foram esses intuitos pelo auctor do regu- 
lamento de 12 de maio de 1892, como naturalmente deviam sel-o 
por quem tivera a iniciativa da lei promulgada um mez antes. 
Ahi se diz com irrecusável clareza no § único do artigo 2.': 



«A laxa será, porém, de 100 réis para 
«os produclos das fabricas que ficarem fora 
«do grémio de que trata o capitulo ix, quando 
«esse grémio se constitua nos termos da lei 
«de it de abril de im%>y 



Recordarei ainda sobre este ponto que o auctor da lei de 12 
de abril aproveitou da proposta de lei do sr. conselheiro Marianno 
de Carvalho, publicada no Diário do Governo de 19 de dezeiB- 
bro de 1891, as taxas de 50 e 100 réis e a distincção entre fa- 
bricas agremiadas e fabricas não agremiadas; que o discutido § 
2.'' do artigo l."" da lei corresponde ao § 1."" do artigo 4.* da 
proposta, onde se lê : 

«A fabrica que não quizer agremiar-sc 
«poderá continuiar no livre excrcicio da sua 
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«industria, mas o álcool que produzir pa* 
«gará ao estado 100 réis de imposto por 
«litro», 

não havendo aqui referencia ás fabricas de novo montadas, por- 
que semelhante montagem dependia, segundo a proposta, de 
consentimento unanime do grémio; que o pensamento dos dois 
|§, quanto ás fabricas existentes, é o mesmo, salva a differença 
consignada no referido art. 4.^ da mesma proposta, e que a van- 
tagem da clareza na redacção pertence á lei, sendo todavia cer- 
to, porque isso se vê do contexto da proposta, que a execução 
d'esta como lei, e portanto que a exigibilidade do imposto de 
producção, tanto pela taxa de 100 réis, como pela de 50 réis, 
era dependente da constituição do grémio e da assignatura de 
um contrato de avença entre o grémio é o governo. 

Creio d'esle modo sufficienlemente evidente a procedência do 
principalissimo argumento tirado dos textos legaes, assim analysa- 
dos na sua letlra, como apreciados no seu espirito, aliás transpa- 
rente. 

Accrescentarei que, se o preceito do § 2.° do art. 1.** da lei 
de 12 de abril de 1892 fosse, na intenção do legislador, appli- 
cavel á presente situação das fabricas de álcool, esse preceito é 
que naturalmente constituiria a regra do art., em vez de ser coU 
locado como excepção entre os seus §§ ; e esta regra seria então 
apresentada pelo legislador em termos incondicionaeSy visto que 
a exigência do imposto de 100 réis não dependeria em tal caso 
de qualquer combinação das fabricas, o só a do imposto de 50 
réis ficaria dependente da constituição de um grémio entre ellas 
com certos encargos. O que, sem alguma duvida, o legislador 
teria escripto, se tal fosse o seu pensamento, seria: 



«Art. 1.** — A aguardente c o álcool 
«que forem produzidos no continente do 
«reino e nas ilhas adjacentes, depois da 
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(cpublicaçSa doesta lei, ficam sujeitos ao im- 
«posto de ppodacção de 100 réis por lilro 
«de líquido fabricado», 

accrescentando-se Q'uai primeiro § — que todavia para a co- 
brança e arrecadação do imposto podiam as fabricas constiloir- 
se em grémio, e n'ontro § — que, se pelo menos dois terços do nu- 
mero das fabricas das ilhas e do continente, representando pelo 
meuos dois terços da producção total do ultimo anno, se consti- 
tuissem em grémio nos termos das subsequentes disposições, o 
imposto de producção a que se referia o artigo seria para essas 
fabricas, e durante o praso de vigência do grémio, de 50 réis por 
litro de álcool fabricado. 

Impõe-se por tal maneira esta ponderação, que julgo iDulil 
qualquer insistência. 

Escusado é notar qne, se a legislação, pela$ suas disposições, 
não estabelece para â presente hypothesc a contribuição de 100 
réis, menos pôde auctorisal-a por força de qiialqiter argumento de 
analogia. E corrente que em matéria tributaria e penal tal argu- 
mento é absolutamente vedado ao interprete. Odiosa restiin- 
^ida. 

Passo agora ao exame do segundo ponto discutido na repre- 
sentação da commissão de Ponta Delgada. E relativo á doutrina 
do I único do artigo ^.^ do decreto, que suspendeu o foncciona- 
mento do grémio constiluido por contracto de 30 de maio de 
1892. 

Esse § sujeita á mesma taxa de 100 réis por litro «o álcool 
actualmente existente nos depósitos e armazéns das fabricas, que 
constituíram o grémio», isto é, o álcool fabricado emquanto o 

errando SUbsíStíU. 

luppondo, contra o que deixo exposto, que a taxa de 100 
^ra applicavel ao álcool produzido desde a dissolução do 
io, nunca poderia pesar sobre o álcool anteriormente fabri- 
ao abrigo do artigo 1.^ da carta de lá de 12 de abril e dos 
}s 2.'' e 72."" do regulamento de 12 de maio de 1892. 
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O gaverDO appràvara o coniracto pela portaria de 8 de julho, 
declarando o grémio nas circumslancias de lhe serem applícaveis 
as disposições d'esla lei e d esle regulamento. Esta approvação 
corresponde á determinação por parle do governo, de fazer cum- 
prir pela entidade grémio, que assim reconhecia, e de cumprir 
de seu lado, como órgão da administração do Estado, todas as 
obrigações a um e ao outro distribuídas por aquella legislação. 
Assim encarada, foi um acío de poder, em que o governo, consi- 
derando realisadas no contracto de 30 de maio todas as condi- 
ções legaes, declarou em exectição as provisões exaradas na lei e 
no regulamento para o caso de se achar constituído o grémio 
das fabricas, tornando assim eocigiveis as obrigações do grémio, 
as das fabricas a elle extranhas, e as do próprio governo, como 
administrador. 

Também pôde tomar-se aquella approvação como simples 
acto final de outorga n'um contracto — iniciado com a lei de 12 
dè abril, que representa a primeira proposta — acto em que o 
governo, na qualidade de gerente dos interesses do Estado, devi- 
damente auctorkado, acceitou a constiluição do grémio e as pro- 
messas para com o Estado, inherentes a este facto e consignadas 
na legislação, e tomou sobre si as obrigações correlativas. Olhando 
por este ultimo aspecto a portaria de 8 de julho de 1892, ficou 
por ella perfeito um contracto bilateral entre o Estado e as fabri- 
cas agremiadas, contracto que não podia ser revogado ou alte- 
rado senão por muluo consentimento dos contrahentes ; que seria, 
sim, rescindivel, se houvesse fundamento de nullidade a vicial-o, 
mas tendo, em tal caso, o vicio de ser allegado e sufficiente- 
mente provado no tribunal competente, com audiência da outra 
parte. 

Não podia pois o governo a seu .^u-bitrio invaKdar esse con- 
tracto, subtrahindo-se ás obrigações próprias, uma vez que o 
grémio tivesse cumprido, por seu lado, as qúe se achavam exa- 
radas no § 1.® do art. 1."* da lei respectiva, estabelecendo os 
seus escriptorios e armazéns, pagando augraenlade o imposto de 
producção, realisando os contractos eom os agricultores, ele. 
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Uma nam administração não tinha para isso mais auctort- 
dade, do que a anterior que pactuara ; da mesma maneira queu 
se os ben& do menor forem mal geridos, a lei pcrmitte, sim, re- 
mover o tulor, e responsabilisa-o pelo dolo, culpa ou ne^igeiH 
cia, mas não confere ao novo íuíor, nem tão pouco directamente 
ao menor interessado, o direito de revogar actos ou conlractos 
celebrados em forma legal q de eximir-se ás suas consequên- 
cias, euupianlo o vicio que porventura os torne rescindiveis não 
for,, com citação da outra parle, provado nos tribunaes de justi- 
ça e reconhecido por sentença. 

Estes principios, que o novo gabinete tinha de respeitar 
quanío ao fuluro^ nas relações do governo com o grémio, mais 
se impõem a «stc respeito quanío ao passado; porque, ainda na 
hypothese não verificada da rescisão ()ela via contenciosa, para 
que o grémio das fabricas podesse ser attingido nos seus inte- 
resses já realisados, ficando intactos os auferidos pelo Estado, 
não bastaria provar o e^ro da administração transada, quando 
com ellas fechou o contracto reconhecendo o mesmo grémio, e 
emquanto cumpriu com este o preceituado na legislação: seria 
mister fazer também a prova de dolo ou má fé contra o outro pa- 
ctuante. 

E é claro que, se estes ^ão os principios legaes a seguirem 
matéria de contractos, não era um decreto do governo, nem 
ainda um acto do poder legislativo, que podia alteral-os com ef- 
feitos sobre os fados consuminados, porque seria tomar a lei re- 
troativa com oíTensa de direitos adíjuiridos á sombra d esses 
princípios. 

Logo o actual ministro da fazenda, mm por acto de admi- 
nistração, nem por acto de poder, tinha competência para impor 
ás fabricas de álcool, relativamente á producção realisada em- 
quanto vigorou o contracto d'ellas com o Estado, e considerando 
a portaria do seu antecessor apenas como titulo complementar 
d'esse contracto, encargos superiores aos que a legislação ap- 
plicavel impunha ao grémio. 

A idêntica conclusão cbeganios, se considerarmos a portaria 



Digitized by 



Google 



^r<7 ■ 



• ^ 



il9 

de 8 de julho de 1892, não como simples outorga de mn pa- 
ctuante, mas como um acto de poder, pondo en^ execução aquel- 
les preceitos da lei e do regulamento, cuja appUcação effectiva 
dependia da constituição do grémio. 

Um acto de poder pode sempre ser revogado por outro pos- 
terior, mas jamais com applicação retroactiva. Um decreto não 
tem mais força para dominar o passado, do que a lei propria- 
mente dieta, a qual não pode ter effeito retroativo, sobretudo 
com oíTensa de direitos adquiridos , (Carta Constitucional, art. 
145.^ I 2.*^; Código Civil, art. 8.^; Código Penal, art. 6.^) 

Se os direitos do grémio, conferidos na legislação, aissim 
como as suas obrigações, de nenhuma outra condição depen- 
diam, segundo essa mesma legislação, para tomar-se effecli- 
vos, que da approvação do contracto das fabricas pelo go- 
verno, essa condição verificara-se, e pois esses direitos foram 
legitimamente adquiridos ; e certamente urp dos mais importan- 
tes era o de não poder o fisco c^lleclar a sua produccão 
com taxa superior a 50 réis por litro. 

O ministro actual recusa a esse grémio o seu reconheci- 
mento, porque o considera indevidamente constituido, mas não 
tem de certo, para interpretar e executar a legislação da fa- 
zenda, mais competência legal, do que tinha o seu antecessor 
durante o peHodo da sua gerência, 'Qmqt dizer: suppondo que o 
grémio é hoje competentemente rejeitado e dissolvido, não é du- 
vidoso que havia sido competentemente approvádo na portaria 
de 1892, e portanto o decreto de hoje por nenhuma forma 
pode prejudicar os effcitos que a portaria produziu até hoje, 
isto é, os factos que á sombra d*ella foram consummados, 
como é a produccão realisada e em deposito nos armazéns 
do grémio. 

Vizéu. 17 de maio de 1893. 



(a) Dr. A. Henriques da Silva. 
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PREÇOS D£ YENDÃ DE AGUARDENTE E ÁLCOOL EH 1889 



Documentos 



Ljsboa, 4 de nuUo de 1893, 

Sr» Guilherme A, Taveira. 

Porto. 
Amigo e Sr. 

Como elemento para um trabalho estatístico que estamos fazendo deseja- 
mos que V.* S.* nos indique aqui mesmo qual o preço mínimo que n'esse mer- 
cado se pagou o álcool dos Açores em 1889 e qual o pfeço mínimo da aguar- 
dente de vinho na mesma epocha. 

Ddsde já agradecidos, somos com estima 

De V. S.- 

Amg.<>" Att.®» ven.» 

Lima Maycr & Filhos. 



Porto, 5 de maio de 1893 , 

i//."^ Srs. Uma Mayer & Filhos 

Lisboa 
Amigos e Srs. 

Na conformidade da pergunta de que se servem fazer-me na sua carta de 
hontem de qual o preço mínimo por quanto aqui se pagou o álcool dos Açores 
em 1889, e a aguardente de vinhos na mesma epocha, sou a dizer o V." S.*" que 
foram os seguintes preços : 

Álcool dos Açores a 79^500 réis por pipa de 534S24, (21 almudes do 
Porto) e a aguardente de vinho de 67^000 a 72^000 réis a pipa da me^ma me- 
dida. E* pois o que tenho a declarar a V.*» S.«» 
Sou com a devida estima 

De V." Sr." 
Amg.* att.** ven.or 
Guilherme q4. Taveira. 
16 
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omprámos alguma no alluUido anno de i^5^ 

ompras 2;j^6oG réis por cada 17 litros. 

:am os 

De V • S." 
Amg.°» mt.« ati.'** e ven.» 
Guilherme óMeira & C.» 
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III 

Lisboa, 3 lie maio de 1S93 

///.""»• Srs. José Joaquim Nunes 

Santarém 
Amg.° e Sr. 

Para completar uns dados estatísticos que estamos elaborando, desejariam 
dever-lhe a finesa de nos indicar aqui mesmo, qual o minimo preço que V. ! 
pa^ou no anno de 1889, ^ álcool industrial; e, se egualmente comprou n*aque 
anno aguardente de vinho, qual o preço porque pagou este liquido. 

Agradecemos e somos com toda a estima 

De V. S.- 
Amg'*' att.»* e ven/ 
Lima õMayer & Filhos 



Aguardente de vinho de 3o graus Corther em 1S89 foi comprada des 
2;{^ooo até 2 1^800 réis o alroude de 17 litros. 

Álcool iudustrial o pouco qre ccnprei foi de 2#5co a 2^900 réis os 
litros. 



IV ^ 

Lisboa, 4 março de 1893 

///.■o. Srs. Lima Maytr & Filhos 

N'esta 
Amg.~ e Srs. 

Em resposta ao favor de V.' S." tenho a dizer-lhes que o minimo pref 
por que lhes comprei álcool industrial foi a 2^^350 réis por 14 kilos, no anr 
de 18S9. Emquanto a aguardente de vinho, como n*esse anno se estragara 
muitos vinhos, queimei, e não comprei aguardente. 

Sem outro motivo sou 

De V. S.» 

Amg.*»» att "» ven.* 

José Maria Macieira, 
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VI 

Lisboa, 3 de maio de 1893. 

7//.™*»' Srs. Theotonio Pereira & Filhos 

N'esta. 
Arog.*>» e Srs. 

Para completar uns dados estatísticos que estamos elaborando, desejaría- 
mos dever- lhes a fineza de nos inwicarcm aqui mesmo qual o mínimo preço que 
V. S.»* pagaram no anno de 1889 o álcool industrial; e, se eguálmente compra- 
ram n'aquelle anno aguardente de vinho, qual o preço por que pagaram este 
liquido. 

Agradecemos e somos com toda a estima 

De V. S- 

Amg."' ait.**" c vcn/ 

Lima May cr <0 Filhos, 



Álcool 2Í^25o réis. 
Aguardente 2;g^ooo réis. 



VII 

Lisboa, 3 de maio de 1893. 

7//."» Sr. Domingos Henriques Júnior 

Poço 00 Bispo. 
Amg. e Sr. 

Para completar uns dados estatísticos que estamos elaborando, desejaría- 
mos dever-lhe a fineza de nos indicar aqui mesmo, qual o mínimo preço que 
V. S.* pagou no anno de ^89 o álcool industrial ; e, se egualm/Mite comprou 
n*aquelle anno, aguardente de vinho, qual O preço porque pagou este liquido. 
Agradecemos e somos com toda a estima 

De V. S.- 

Amg,*»» ait."« e wetí.' 

Lima Maycr & Filhos, 



Ex.""» Sr. 

O álcool que comprei em 1889 foi aos preços de: 2^5^300, ^^Apo^ 2íí^4-o, 
2#>5oo, 2^5^600 e 2^900 réis. 

Aguardente de vinho não comprei n'este anno, porque tinha a caldeira a 
trabalhar, mas se a memoria não me falha o preço foi de 24^200 a 2;{^7oa réis. 

De V. Ex.» 
Amg.* e oèg.« 
^Domingos Henriques Júnior. 
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Lisboa, 3 de maio de iStjik 
Jil.'^ Sr. Cypriano Ribeiro Catltia 

N*ESTA. 

Amg.* e Sr. 

Part completar uns dados estatísticos que estamos elaborando, desejaría- 
mos dever-lbe a fineza de nos indicar aqui mesmo, qual o mininu) preço que 
V. S.* pagou no anno de 1889, o álcool industrial; e, se egaalmente comprou 
n*aquelle anuo aguardente de vinho, qual o preço por que pagou este liquido 

Agradecemos e somos com toda a estima 

De V. S.- 

Amg." Att.*»» e Ven/ 
Lima Maycr & Filhos. 



Ill ,••• Srs. 

Respondendo á sua carta acima sou a dizer-lhes, que o preço minimo por 

que paguei o álcool em 1889, foi de 2^35o réis, p. 14 k. Emquanto a aguar- 

\ dente de vinho, sâo os seguintes os preços por que a comprei no mesmo anno: 

t Em jaiieiro e fevereiro a 2;|^20o. Em março até julho* a 2^000. Em setera« 

bro e outubro a 2^'joú* Em novembro a 3;|^ooo. Em dezembro a 3^iqo^ tudo 

por 17 litros. 

Sem mais sou 

DeV.S.- 

Amg *» att.<> e cr.» 

Cypriano Ribeiro Cálida. 

IX 

Porto, 5 de maio de 1893 
7//."» Sr. bernardo Jo$é de Almeida 

Gaya 
Amigo e Sr. 

Como elemento para um trabalho estatístico que estão fazendo os Srs. 
Lima Mayer & Filhos de Lisboa, desejava que V, S." me indicasse aqui mes- 
mo, qud o preço minimo que ateste mercado se pagou o álcool dos Açores em 
1889, e qual o preço minimo de aguardente de vinho na mesma epocha. 
Agradecendo desde já, com estima, sou 

De V. S.- 
Am.* Alt.» V.or e Obrg.» . 

Guilhenue q4. Taveira. . 



Villa Nova de Gaya, C de maio de 1S93 

Em resposta tio conteúdo d*esta carta tenho a declarar que no anno de 
1889, vendi aguardente de vinho a 65:ooo réis a pipa de 534,24 litros sendo 
este o preço mais baixo por quanto correu este género no referido anno; e 
álcool vendi pela mesma medida a^9o;(ftooa réis. 

Bernardo José d* Almeida. 
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Porto, 5 de maio de 1893 
///.■«> Sr, cManoel Tinto cMourão 

Gaya 
Amigo e Sr. • 

Como elemento para um trabalho estatistico que estão fazendo os Srs. 
Lima Mayer & Filhos, de Lisboa, desejava que V. S.« me indicasse aqui mes- 
mo, qual o preço minimo quQ n'este mercado se pagou o álcool dos Açores em 
1889, c qual o preço mioimo de aguardente de vinho na mesma epocha. 

Agradecendo desde já, com estima, sou 

De V. S.» 
Am.° V.or e Obgr.» 
Guilherme A. Taveira, 



Respondendo á sua carta, tenho a dizer-lhe que em 16 de agosto de 18 89 
comprei á casa dos Srs. Lima Mayer & Filhos, de Lisboa, e por intermédio de 
V. S.» uma quantidade de álcool ao preço de yg^lfyboo réis, os 534,24, a seis 
mezes de prazo, e posta em meu armazém, e no mesmo anno comprei aguar" 
dente de vinho fabricada cm Torres Vedras ao preço de 68^ Soo réis, a mesma 
medida, e também posta eni !meu armazém, sendo esta a prompto pagamento 
é quanto lhe posso informar, podendo V. S.* fazer d 'esta o uso que lhe con- 
vier, e sem mais a dizer-lhe 
Subscrevo me com estima 

De V. S.- 
' Att.« V.or Obrg.« 
Manoel Pinto Mourão. 



XI 

Villa Nova de Gaya, 6 de maio de 1893 

///.""» 5". Uma Mayer & Filhos 

Lisboa 
Amigo e Sr. 

Satisfazendo ao pedido de V. S.* em data de 4, não tenho duvida em in- 
formal-os de que o preço minimo a que paguei o álcool dos Açores em 1889 
foi réis 2^450 os 17 litros, ahi, o que equivale a reis 8o;e^ooo, a pipa de 534^24 
litros, aqui no Porto com 6 mezes de praso; antes, porém, d*eu efíectuar esta 
compra, vendeu-se álcool em Lisboa, se a memoria me não atraiçoa, a menos 
ainda. Quanto a aguardente de vinho chegou a vender-se de quaJiçlade me- 
diana a réis '65$ooo, os 334,24 litros, a dinheiro e de qualidade, superior a réis 
7o;j>ooo. 
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Em meu poder a sua ultima factura que acho conforme : aguardo saque 
pelos últimos 20 cascos de álcool recebidos. A egual preço e condições tomo 
mais 10 cascos d'aicool e como necessite na próxima segunda feira de parte, 
rogo-lhes se sirvam tdegrapkar a seu agente instrucçóes para a entrega. 

Saldo actual de cascos a s/ credito ; c/ antiga 26^ c/ nova 2/ — aguardo 
aviso de conformidade. j 

Com ettimo. f 

De V. S.% 

Au.« V.or e Am.'» 

Manoel da Costa Oliveira. 



XII 

Villa Nova de Gaya, 5 de maio de 1893 
Srs Lima Mnyer & Filhos 

Lisboa. 
Amigos e Srs. 

Respondemos á sua estimada de hontem. 

Effcctivamenie em 18S9, compramos álcool A sua casa, ;o preço de reis 
79^0^500 por 334,24, sendo esta compra eflfectuada no mez de outubro, e na 
mesma occasião recebemos também algum a 86;ij^ooo réis. 

Na citada epocha, o preço porque regulava a aguardente de vinho era dé 
75^^000 réis por 534\ 

Cremos estar satisfeito seu pedido, e por isso nos subscrevemos com es- 
tima i 

Am,^ Crd.*» Obrg.<» * ; 

pp. de M, R, Romans Sc FJ" pt 

António Moreira Júnior. 
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